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I. APRESENTAÇÃO  

 

No ano de 2010, o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) iniciou 

seu movimento em direção a uma gestão estratégica, elaborando o seu Plano Estratégico 

(PE-CNMP) com vigência de 2010 a 2015. 

Naquela oportunidade, além do mapa estratégico – que conta com 22 (vinte e 

dois) objetivos, distribuídos nas perspectivas “recursos”, “processos”, “resultado” e 

“fortalecimento institucional do Ministério Público” –, foram definidos 46 (quarenta e 

seis) indicadores. 

Durante as periódicas reuniões de análise da estratégia (RAE), realizadas entre 

os Conselheiros com o apoio da Secretaria-Geral, os referidos indicadores foram objeto 

de diversas deliberações (exclusões, revisões e substituições), o que resultou, no ano de 

2014, em 32 (trinta e dois) indicadores estratégicos ativos.  

Em 17 de novembro de 2014, o Plenário, em sua 21ª Sessão Ordinária, 

considerando que, sem embargo dos resultados verificados, o PE-CNMP ainda 

reclamava a adoção de algumas providências complementares necessárias à plena 

consecução de seus objetivos, aprovou a extensão da sua vigência até 31 de dezembro 

de 2017. 

Em face de tal deliberação e sem desconhecer o fato de que alguns objetivos 

estratégicos não possuíam indicadores de desempenho a eles vinculados, o Comitê de 

Governança Corporativa e da Estratégia (CGCE), em 11 de fevereiro de 2015, sinalizou 

a necessidade de criação de grupo de trabalho para revisar todas as metas e indicadores 

estratégicos então ativos.  

Acolhida a proposta, o Presidente do Conselho editou a Portaria CNMP-PRESI 

nº 30, de 13.3.2015, instituindo o Grupo de Trabalho (GT-IND) no âmbito daquele 

Comitê. 

O presente documento sintetiza as atividades desenvolvidas pelo GT e apresenta, 

ao final, proposta de revisão das metas e indicadores estratégicos do CNMP. 
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II. CONTEXTUALIZAÇÃO 
 

Para o bom monitoramento e acompanhamento da estratégia de uma instituição 

é essencial a implementação de sistema de indicadores de desempenho que viabilize, de 

forma dinâmica, o estabelecimento de metas e o fornecimento de informações 

necessárias ao processo gerencial. 

A utilização de indicadores de desempenho é uma metodologia relacionada ao 

conceito de gerenciamento voltado para resultados. Ao tempo em que viabiliza o 

processo de accountability (responsabilização), garantindo a boa governança, ela 

permite atingir, de forma harmônica e balanceada, os fins a que se destina uma 

organização. 

De modo sucinto, um indicador de desempenho “é um número, percentagem ou 

razão que mede um aspecto do desempenho, com o objetivo de comparar esta medida 

com metas preestabelecidas”1. 

 

A. Diretrizes 

Considerando que o trabalho cometido ao GT-IND estava intrinsecamente 

relacionado com os objetivos estratégicos definidos no mapa elaborado no ano de 2010, 

o grupo não se afastou das diretrizes doutrinárias adotadas naquela oportunidade para a 

construção do primeiro sistema de mensuração do CNMP. 

Assim, a título didático e ilustrativo, cumpre transcrever, no presente Relatório, 

as considerações delineadas à época sobre os aspectos que deveriam nortear a construção 

de indicadores e os seus respectivos atributos: 

“Os indicadores não podem agregar mais trabalho no dia-a-dia nem tempo 

excessivo para serem coletados e obtidos. No processo de seleção, os indicadores devem 

considerar os seguintes aspectos: 

• Comunicar se o objetivo estratégico está sendo atingido sem distorcer a 

atenção; 

• Possibilidade de se estabelecer meta de melhoria no longo prazo; 

                                                      
1 Portaria Segecex nº 33, de 23 de dezembro de 2010. 



  

9 

 

• Necessidade de ser quantificável, com a escolha de fonte confiável, que permita 

a mensuração de maneira repetitiva; 

• Possibilidade de escolha da melhor frequência de atualização da informação 

(mensal, trimestral, semestral). 

Da mesma forma, devem possuir alguns atributos especiais: 

Adaptabilidade – capacidade de resposta às mudanças de comportamento e 

exigências dos clientes. Os indicadores podem tornar-se desnecessários ao longo do 

tempo e devem ser imediatamente eliminados ou substituídos por outros de maior 

utilidade. 

Representatividade – captação das etapas mais importantes e críticas dos 

processos, no local certo, para que seja suficientemente representativo e abrangente. 

Dados desnecessários ou inexistentes não devem ser coletados. Em contrapartida, os 

dados importantes devem ser precisos, atender aos objetivos e buscados na fonte 

correta. 

Rastreabilidade – facilidade para identificação da origem dos dados, seu 

registro e manutenção. Sempre que possível, deve-se transformar os resultados em 

gráficos para permitir um acompanhamento mais preciso com a comparação de 

desempenhos anteriores. 

Disponibilidade – facilidade de acesso para coleta, estando disponível a tempo 

para as pessoas certas e sem distorções, servindo de base para que decisões sejam 

tomadas. De nada adiantariam informações atrasadas e desatualizadas, embora 

corretas, ou informações atuais e corretas, mas disponíveis para a pessoa errada. 

Economia – não deve ser gasto muito tempo para procurar dados, muito menos 

para pesquisar ou aguardar novos métodos de coleta. Os benefícios trazidos com os 

indicadores devem ser maiores que os custos incorridos na medição. Caso contrário, 

em pouco tempo a organização estará medindo sua própria falência. 

Praticidade – garantia de que realmente funciona na prática e permite a tomada 

de decisões gerenciais. Para isso, deve ser testado no campo e, se necessário, 

modificado ou excluído. 

Estabilidade – deve assegurar que é gerado em rotinas de processo e permanece 

ao longo do tempo, permitindo a formação de série histórica. 

Simplicidade – facilidade de ser compreendido e aplicado tanto pelos 

executores, quanto pelos que receberão seus resultados. Os nomes e expressões devem 
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ser conhecidos e entendidos por todos os envolvidos de forma homogênea, garantindo 

ampla validade por toda a organização”2. 

 

B. Método de trabalho 

Para a realização dos trabalhos, o GT-IND foi dividido em 3 (três) subgrupos, 

sendo cada um responsável por realizar o ciclo de análise para um conjunto de objetivos 

estratégicos, conforme indicado abaixo: 

 

Figura 1. Subdivisão dos objetivos estratégicos por subgrupo de trabalho 

Fonte: SGE/CNMP 

 

O ciclo de análise dos objetivos estratégicos foi composto pelas seguintes etapas:  

 

                                                      

2 Planejamento Estratégico. Conselho Nacional do Ministério Público. 2010-2015, p. 19. 
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Figura 2. Ciclo de análise e revisão dos indicadores estratégicos 

Fonte: SGE/CNMP 

 

Etapa 1: Análise e avaliação 

Atividades: 

 Análise e avaliação dos resultados atuais de cada objetivo; 

 Benchmarking tendo por parâmetro mais de 800 indicadores estratégicos das 

unidades e ramos do Ministério Público e de outras instituições. 

 Adequação da meta existente para o alcance do objetivo estratégico. 

 

Etapa 2: Envolvimento das unidades 

Atividade: consulta prévia às unidades envolvidas com a coleta dos indicadores 

ou com os objetivos estratégicos visando revisão crítica e sugestões quanto a 

melhorias.  

A participação das unidades envolvidas contribuiu significativamente para a 

análise dos indicadores, pois, conhecendo de perto as atividades relacionadas a 

cada um dos objetivos, ponderaram o valor que indicadores sugeridos agregariam 

ao processo de tomada de decisão. 

 

Etapa 3: Proposta 

 

Análise e 
avaliação

Envolvimento 
das unidades

Proposta

Validação
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Figura 3. Etapas de elaboração dos novos indicadores estratégicos 

Fonte: SGE/CNMP 

 

As informações coletadas foram analisadas, discutidas e consolidadas na ficha de 

detalhamento do indicador, apresentada a seguir. 

 

Figura 4. Artefato - Ficha de detalhamento de indicadores 

Fonte: SGE/CNMP 

O que 
mensurar?

• Identificação dos objetos de mensuração;

Como 
mensurar?

•Estabelecimento de indicadores de desempenho;

•Análise e validação intermediária com as partes envolvidas;

•Construção de fórmulas, métricas e estabelecimento de metas;

Coleta de 
informações?

•Definição de responsáveis pela coleta e pelo desempenho;

•Definição das formas e instrumentos de coletas de dados;

•Oitiva da proposta com as partes envolvidas;
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1) Ficha de detalhamento de indicador: 

a. Posicionamento no mapa estratégico: 

i. Código do indicador 

ii. Nome do indicador 

iii. Objetivo estratégico associado 

iv. Perspectiva estratégica 

v. Descrição do objetivo estratégico 

b. Informações gerais: 

i. Tipo de indicador 

ii. Descrição do indicador 

iii. Finalidade do indicador 

iv. Dimensão do desempenho 

v. Fórmula 

vi. Fonte/Forma de coleta de dados 

vii. Peso do indicador 

viii. Interpretação do indicador/recomendações 

ix. Periodicidade da coleta 

x. Frequência da meta 

xi. Polaridade 

xii. Unidade de medida 

xiii. Casas decimais 

c. Disponibilização: 

i. Data da última coleta 

ii. Responsável pela coleta 

1. Unidade responsável pela coleta (Titular e Suplente) 

iii. Responsável pelo desempenho 

1. Unidade do responsável pelo desempenho (Titular e 

Suplente) 

d. Dados 

i. Série histórica e metas 

Etapa 4: Validação 

Para a realização da validação e refinamento dos trabalhos de revisão, o GT-IND traçou 

a estratégia de submeter a proposta a todos os colaboradores do Conselho, ao colegiado 

de governança e ao plenário, conforme apresentado a seguir: 

a) Workshop “O futuro é agora: construindo novos indicadores e metas do 

Conselho”: 

 Público-alvo: conselheiros, membros e servidores do CNMP. 

 Data de realização: 26, 27 e 28 de agosto de 2015. 
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b) 7ª Reunião Ordinária do Comitê de Governança Corporativa e da Estratégia 

(CGCE): 

 Público-alvo: Integrantes do CGCE. 

 Data de realização: 02 de setembro de 2015. 

c) 9ª Reunião de Análise da Estratégia (RAE): 

 Público-alvo: Conselheiros do CNMP. 

Data de realização: 08 de setembro de 2015.2.4 

 

C. Situação dos indicadores existentes 

Na apuração final de 30 de junho de 2015, verificou-se o seguinte 

desempenho dos 32 (trinta e dois) indicadores ativos: 

a) em 47%, o desempenho obtido foi maior ou igual a 90% da meta;  

b) em 28%, situou-se na faixa de 60% a 90% de atingimento da meta;  

c) em 25%, o desempenho ficou aquém de 60% do alcance da meta 

estabelecida; e  

Para facilitar a visualização do desempenho de cada um dos indicadores, 

as faixas percentuais acima referidas são apresentadas como faróis nas cores verde, 

amarela, vermelho e cinza, conforme tabela a seguir: 

 

Tabela 1. Nível de desempenho em faróis 

Fonte: SGE/CNMP 

Farol Critério de desempenho 

 Maior ou igual a 90% de alcance da meta 

 Entre 60% e 90% de alcance da meta 

 Menor que 60% de alcance da meta 

 Indicador com coleta não disponível 
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Tabela 2. Situação dos indicadores estratégicos, em 30 de junho de 2015 

Fonte: SGE/CNMP 

Objetivo Indicadores Estratégicos Periodicidade Situação Atual Meta Fórmula de Cálculo Polaridade Farol 

Autonomia funcional, 

administrativa, 

orçamentária e financeira 

Quantidade de providências 

adotadas pelo CNMP para 

preservação da autonomia 

em andamento 

Mensal 5 5 

(Número de Procedimentos Reclamação para Preservação 

de Autonomia Autuados no período) - (Número de 

Procedimentos Reclamação Preservação de Autonomia 

Arquivados no período) 

Negativa 

Controle administrativo, 

financeiro e disciplinar 

 

Quantidade de 

procedimentos de controle 

administrativo (PCAs) em 

andamento 

Mensal 139 200 

(Número de Procedimentos de Controle Administrativos 

Autuados no Período) - (Número de Procedimentos de 

Controle Administrativo (PCAs) Arquivados no Período) 

Negativa 

Índice de Resoluções 

cumpridas 
Mensal 93,73% 100,00% 

(([SOMATÓRIO]Número de Resoluções publicadas * 

Número de Ministérios Públicos submetidos à norma e 

que a cumpriram)/([SOMATÓRIO]Número de 

Resoluções publicadas * Número de Ministérios Públicos 

submetidos à norma))*100 

Positiva 

Quantidade de 

procedimento disciplinares 

em andamento 

Mensal 417 400 

(Número de procedimentos disciplinares autuados no 

período) - (Número de procedimentos disciplinares 

arquivados no período) 

Negativa 

Transparência e 

credibilidade 

Resultado de pesquisa de 

imagem – conhecimento 

MP 

Bianual 67,5% 90,0% 

Percentual de pessoas que declararam "conhecer bem", 

"conhecer razoavelmente" e "conhecer só um pouco" o 

MP na pesquisa de imagem. 

Positiva 
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Objetivo Indicadores Estratégicos Periodicidade Situação Atual Meta Fórmula de Cálculo Polaridade Farol 

Resultado de pesquisa de 

imagem – conhecimento 

CNMP 

Bianual 50,6% 70,0% 

Percentual de pessoas que declararam "conhecer bem", 

"conhecer razoavelmente" e "conhecer só um pouco" o 

CNMP na pesquisa de imagem. 

Positiva 

Resultado de pesquisa de 

imagem – credibilidade MP 
Bianual 55,1% 80,0% 

Percentual de pessoas que declararam "confiar 

totalmente" e "confiar em parte" no MP na pesquisa de 

imagem. 

Positiva 

Resultado de pesquisa de 

imagem – credibilidade 

CNMP 

Bianual 42,4% 80,0% 

Percentual de pessoas que declararam "confiar 

totalmente" e "confiar em parte" no CNMP na pesquisa 

de imagem. 

Positiva 

Índice de Transparência 

(Resolução nº 86 – Portal 

da Transparência) 

Mensal 88,6% 100,0% 

(([SOMATÓRIO] Número de itens previstos na 

Resolução nº 86*Nota Atribuída)/(Nota máxima 

total)*100 

Positiva 

Adequar o quadro de 

pessoas às necessidades 

Índice de Rotatividade 

(turnover) 
Semestral 7,1% 2,00% 

(D/EM)*100 

D = desligamentos de pessoal (tanto por iniciativa do 

CNMP como por iniciativa dos servidores) dentro do 

período considerado (saídas); 

EM = efetivo médio dentro do período considerado. Pode 

ser obtido pela soma dos efetivos existentes no início e no 

final do período, dividida por dois. 

Negativa 
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Objetivo Indicadores Estratégicos Periodicidade Situação Atual Meta Fórmula de Cálculo Polaridade Farol 

Índice de Utilização de 

Servidores de Outros 

Órgãos 

Semestral 29,4% 10,0% 

(REQM/EM) *100 REQM = número médio de servidores 

requisitados dentro do período considerado. Pode ser 

obtido pela soma dos requisitados existentes no início e 

no final do período, dividida por dois. EM = efetivo 

médio dentro do período considerado. Pode ser obtido 

pela soma dos efetivos existentes no início e no final do 

período, dividida por dois. Para efeito de cálculo, 

consideram-se servidores efetivos, contratados e 

requisitados. 

Negativa 

Taxa de crescimento do 

quadro de servidores do 

CNMP 

Semestral 24,2% 10,0% 
[(Lotação no final do período – Lotação no início do 

período) / Lotação no início do período] * 100 
Positiva 

Aprimorar as atividades 
Índice de pesquisa de 

satisfação interna 
Anual 50,0% 60,0% 

Percentual de respondentes que avaliaram como "bom" e 

"ótimo" os itens da pesquisa de cultura e clima 

organizacional. 

Positiva 

Aprimorar intercâmbio de 

informações com 

Ministérios Públicos 

Taxa de obtenção de 

informações (Resolução nº 

74) 

Mensal 61,0% 100,0% 
(([SOMATÓRIO] Quantidade de dados recebidos / 

[SOMATÓRIO] Quantidade de dados solicitados) * 100) 
Positiva 

Índice de uniformização de 

tabelas (taxonomia) 
Mensal 96,6% 100,0% 

(Número de Unidades do MP com tabelas uniformizadas 

/ Número de unidades do MP) * 100 
Positiva 
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Objetivo Indicadores Estratégicos Periodicidade Situação Atual Meta Fórmula de Cálculo Polaridade Farol 

Estreitar parcerias e 

cooperação com os poderes 

e órgãos do Estado 

Número de parcerias e 

termos de cooperação 
Semestral 3 8 

[SOMATÓRIO] Número de parcerias e termos de 

cooperação entre o CNMP e outros órgãos e instituições 
Positiva 

Facilitar o acesso da 

sociedade às informações 

do Ministério Público 

 

Medição E-GOV de 

accessibilidade 
Mensal 0 erros 0 erros 

Conforme formulado pelo sítio 

http://www.dasilva.org.br/ 
Negativa 

Quantidade de acessos ao 

sítio do CNMP: Número de 

visitas ao sítio do Conselho 

Nacional do Ministério 

Público 

Mensal 84.051 49.777 
Número de visitas ao sítio do Conselho Nacional do 

Ministério Público 
Positiva 

Quantidade de Acessos ao 

Sítio do CNMP: Número de 

IP's diferentes acessando o 

sítio do Conselho Nacional 

do Ministério Público 

Mensal 46.185 32.884 
Número de IP's diferentes acessando o sítio do Conselho 

Nacional do Ministério Público 
Positiva 

Tempo de retorno sobre 

informações solicitadas 
Mensal 5,5 dias 20 dias 

Tempo médio de atendimento das solicitações de 

informação recebidas pela Ouvidoria 
Negativa 

Fortalecer a comunicação e 

harmonia 

interinstitucionais 

Índice de execução do 

orçamento disponibilizado 

para comunicação 

Anual 0,6% 7,0% 

(Valor absoluto do orçamento disponibilizado para 

comunicação/Valor absoluto do orçamento 

autorizado)*100 

Positiva 
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Objetivo Indicadores Estratégicos Periodicidade Situação Atual Meta Fórmula de Cálculo Polaridade Farol 

Intensificar a atividade de 

inspeção 

Quantidade de 

procedimentos de inspeção 

instaurados 

Anual 24 15 
Número de procedimentos de inspeções instauradas por 

Portaria 
Positiva 

Promover a informatização 

de processos 

Índice de informatização de 

rotinas de trabalho 
Semestral 13,0% 100,0% 

(Número de rotinas de trabalho informatizadas/Número 

total de rotinas de trabalho passíveis de informatização) 
Positiva 

Índice de utilização do 

processo eletrônico no 

CNMP (Etapa I) 

Semestral 55,0% 55,0% Percentual de desenvolvimento da 1ª fase do Sistema Elo Positiva 

Zelar pela efetividade do 

controle disciplinar 

Índice de produtividade de 

processos 
Mensal 1.216 1.300 

(Número de Processos Autuados no período) - (Número 

de Processos Arquivados no período) 
Negativa 

Assegurar recursos 

orçamentários 

Índice de execução do 

orçamento disponibilizado 
Trimestral 25,8% 50,0% 

(Valor Absoluto do Orçamento Executado / Valor 

Absoluto do Orçamento Disponível) 
Positiva 
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Objetivo Indicadores Estratégicos Periodicidade Situação Atual Meta Fórmula de Cálculo Polaridade Farol 

Desenvolver competências 

técnicas e gerenciais 

 

Índice de Capacitação 

Padrão dos Servidores do 

CNMP 

Semestral 20,8% 50,0% 

(N40/EM)*100 

N40 =número de servidores que durante o ano corrente 

concluíram pelo menos 40 horas de ações de capacitação 

promovidas ou não pelo CNMP. Para contagem das horas 

referentes à solicitação de averbação de horas de 

capacitações particulares, serão consideradas as datas de 

apresentação dos certificados, independente da data de 

conclusão do curso; 

EM = efetivo médio dentro do período considerado. Pode 

ser obtido pela soma dos efetivos existentes no início e no 

final do período, dividida por dois. 

Positiva 

Índice de Execução do 

Orçamento Disponibilizado 

para Capacitação 

Trimestral 66,5% 100,0% 

(Valor Absoluto do Orçamento Executado com 

Capacitação / Valor Absoluto do Orçamento Planejado 

no período para Capacitação) 

Positiva 

Mobilizar o Conselho para 

a gestão de resultados 

Índice de Sucesso na 

Execução dos Projetos 

Estratégicos 

Semestral 67,8% 79,0% 
(Número de Projetos Estratégicos Concluídos/Número 

Total de Projetos Estratégicos Definidos para o Período) 
Positiva 

Modernizar a infraestrutura 

física e tecnológica 

 

Índice de Estruturação do 

Parque Tecnológico: 

Disponibilidade de Serviços 

Semestral 92 105 
([SOMATÓRIO]Número de itens que avaliam a 

disponibilidade de serviços*Nota Atribuída) 
Positiva 

Índice de Estruturação do 

Parque Tecnológico: 

Disponibilidade de 

Equipamentos 

Semestral 56 54 
([SOMATÓRIO]Número de itens que avaliam a 

disponibilidade de equipamentos*Nota Atribuída) 
Positiva 
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Objetivo Indicadores Estratégicos Periodicidade Situação Atual Meta Fórmula de Cálculo Polaridade Farol 

Índice de Satisfação com as 

Instalações Físicas de 

Trabalho 

Anual 79,0% 80,0% 

Percentual de respondentes que avaliaram como "Bom" e 

"Ótimo" os itens da Pesquisa sobre a Estrutura Predial do 

CNMP. 

Positiva 
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III. PROPOSTA DE REVISÃO DO GT-IND 
 

1. Objetivo Estratégico - Autonomia funcional, administrativa, 

orçamentária e financeira 

1.1. Descrição 

Garantir a todas as unidades do Ministério Público a sua autonomia, em termos 

funcionais, administrativos, orçamentários e financeiros. 

1.2. Produtos-chave 

Notas técnicas em defesa do Ministério Público; Reclamação para Preservação da 

Autonomia do Ministério Público (RPA); envio de Projetos de lei de interesse do 

Ministério Público ou do CNMP; encaminhamento de representação ao PGR para fins 

de propositura de ação declaratória de constitucionalidade ou direta de 

inconstitucionalidade em defesa do Ministério Público; participação das unidades e 

ramos do Ministério Público nas reuniões do Comitê de Políticas de Segurança 

Institucional do Ministério Público – CPSI/MP; e deliberações e providências para 

garantir a independência funcional de seus membros e a autonomia dos seus órgãos.  

1.3. Situação Atual 

Esse objetivo estratégico possui 1 (um) indicador vinculado, denominado “Quantidade 

de Providencias Adotadas pelo CNMP para preservação da Autonomia em Andamento”, 

que tem como finalidade medir a quantidade de Reclamações para Preservação da 

Autonomia do Ministério Público em tramitação. 

1.4. Proposta de Indicadores 

1.4.1. Nome do Indicador - Atuação em defesa do MP 

1.4.1.1. Finalidade 

Estimular a atuação em defesa do Ministério Público. 

1.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Σ pontuação obtida nos critérios definidos/Σ Pontuação máxima atribuída aos critérios 

definidos) x 100. 

1.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Critério A – Expedição de nota técnica em defesa do Ministério Público, conforme a 

seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não houve expedição de nota técnica no período; 

§ Nota 2: houve expedição de até 2 (duas) notas técnicas no período; e 

§ Nota 4: houve expedição de mais que 2 (duas) notas técnicas no período. 
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Critério B – Envio de projeto de lei de interesse do Ministério Público ou do CNMP, 

conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não houve envio de projeto de lei no período; 

§ Nota 2: houve envio de 1 (um) projeto de lei no período; e 

§ Nota 4: houve envio de mais que 1 (um) projeto de lei no período. 

 

Critério C – Envio de representação ao PGR para fins de propositura de ação declaratória 

de constitucionalidade ou direta de inconstitucionalidade em defesa do Ministério 

Público, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não houve envio de representação ao PGR no período; 

§ Nota 2: houve envio de até 2 (duas) representações ao PGR no período; e 

§ Nota 4: houve envio de mais que 2 (duas) representações ao PGR no período. 

 

Critério D – Tempo médio de tramitação das Reclamações para Preservação da 

Autonomia do Ministério Público (RPA), conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: o tempo médio foi maior que no período anterior; e 

§ Nota 2: o tempo médio foi menor que no período anterior. 

Observação: Para fins de cálculo, será utilizada a seguinte fórmula: [Σ (Data da 

finalização - Data da distribuição)]/(Quantidade de RPAs finalizados no período). A 

distribuição é o ato de encaminhamento do processo a um conselheiro, após sorteio ou 

prevenção, e a finalização é o trânsito em julgado da decisão ou do acórdão. 

 

Critério E – Percentual de participação das unidades e ramos do MP nas reuniões do 

Comitê de Políticas de Segurança Institucional do Ministério Público - CPSI/MP, 

conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: menor que 70%; e 

§ Nota 4: maior ou igual a 70%. 

Observação: Para fins de cálculo, será utilizada a seguinte fórmula: (Total de 

representantes presentes/Total de unidades e ramos do MP) x 100. Serão consideradas, 

apenas, as reuniões ordinárias e extraordinárias do CPSI/MP, não se computando 

reuniões de grupos de trabalho. Será computada apenas a participação de um 

representante por unidade ou ramo do MP. 

1.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 > 30,0% 

2016 > 40,0% 

2017 > 50,0% 

1.4.1.5. Justificativa 

A despeito da abrangência sugerida pelo nome “Quantidade de Providências Adotadas 

pelo CNMP para preservação da autonomia em andamento”, a finalidade do atual 

indicador manteve a restrição de seu alcance, na medida em que contemplou tão somente 
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a mensuração do número de procedimentos, em tramitação, de classe processual 

específica, qual seja, Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público.  

Ora, verificando o GT-IND que o quantitativo de processos da classe Reclamação para 

Preservação da Autonomia do Ministério Público não equaciona a variedade de 

providências passíveis de serem adotadas para assegurar a autonomia do Ministério 

Público, propõe-se, para melhor alcance desse objetivo estratégico, a substituição de tal 

indicador por um novo, intitulado “Atuação em defesa do MP”, composto por múltiplos 

critérios e produtos. 

Com efeito, a proposta do novo indicador afina-se com as disposições regimentais que 

disciplinam a matéria. A teor dos arts. 116 e 117 do Regimento Interno, o Conselho 

zelará pela independência funcional e pelo livre exercício das competências 

administrativas do Ministério Público, de ofício ou mediante provocação, sempre que 

houver ofensa, ameaça ou restrição à independência funcional de seus membros ou 

interferência indevida na autonomia de seus órgãos. Nessa hipótese, expedirá ato 

regulamentar ou recomendará providência, conforme o caso, para eliminação da ameaça 

ou da restrição sofrida. Portanto, além das notas técnicas e dos acórdãos lavrados no 

julgamento das Reclamações, outros atos podem ser determinados pelo CNMP para 

assegurar a autonomia do Parquet e a independência funcional de seus membros.  

O novo indicador proposto alinha-se, pois, à amplitude do objetivo estratégico, para 

referir, como parâmetro, não apenas a tramitação de Reclamações para Preservação da 

Autonomia do MP, mas também alcançar providências outras, como encaminhamentos 

de projetos de lei de interesse do Parquet e envio de representação ao PGR para fins de 

controle de constitucionalidade de atos que venham atentar contra a autonomia do MP.  

Diante disso, propõe-se a substituição do indicador existente por outro, a ser denominado 

“Atuação em defesa do Ministério Público”. 

 

2. Objetivo Estratégico - Controle administrativo, financeiro e 

disciplinar 

2.1. Descrição 

Garantir o cumprimento do artigo 37 da Constituição Federal pelo Ministério Público, 

garantindo o controle administrativo, financeiro e disciplinar dos mesmos e de seus 

membros. 

2.2. Produtos-chave 

Procedimentos de Controle Administrativo (PCAs) e Resoluções. 

2.3. Situação Atual 

Existem 3 (três) indicadores vinculados a esse objetivo estratégico:  



  

25 

 

a) Quantidade de Procedimentos de Controle Administrativo (PCAs) em Andamento. 

Tem como finalidade medir o quantitativo de PCAs em trâmite no Conselho Nacional 

do Ministério Público;  

 b) Índice de Resoluções Cumpridas. Tem como finalidade medir a taxa de resoluções 

editadas pelo Conselho Nacional do Ministério Público que estão efetivamente sendo 

cumpridas pelo Ministério Público (desconsideradas as Resoluções n° 32 e 33); e 

c) Quantidade de Procedimentos Disciplinares em Andamento. Tem como finalidade 

medir a taxa de Procedimentos Disciplinares julgados dentro de um determinado período 

pelos membros do Conselho Nacional do Ministério Público.   

2.4. Proposta de Indicadores 

2.4.1. Nome do Indicador - Tempo médio de tramitação dos Procedimentos 

de Controle Administrativo (PCAs) 

2.4.1.1. Finalidade 

Fomentar a agilidade no julgamento dos PCAs. 

2.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

[Σ (Data da finalização-Data da distribuição)]/(Quantidade de PCAs finalizados no 

período). 

2.4.1.3. Recomendações e Critérios para o Cálculo do Indicador 

Para fins de cálculo, consideram-se: a) procedimentos de controles administrativos: 

apenas os da classe "Procedimento de Controle Administrativo - PCA"; b) distribuição: 

ato de encaminhamento do processo a um conselheiro, após sorteio ou por prevenção; e 

c) finalização: trânsito em julgado da decisão monocrática ou do acórdão. 

2.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 X 

2016 Y = 0,9 * X 

2017 Z = 0,9 * Y 

2.4.1.5. Justificativa 

O atual indicador reclama revisão, visto que a simples quantificação dos PCAs em 

tramitação em determinado momento no Conselho e a fixação de uma meta em valor 

absoluto não conduzem, necessariamente, ao alcance do objetivo estratégico.  

Por tal razão, propõe-se a substituição do indicador “Quantidade de Procedimentos de 

Controle Administrativo (PCAs) em Andamento” por um novo, intitulado “Tempo 

médio de tramitação dos Procedimentos de Controle Administrativo (PCAs)”. 
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A finalidade desse novo indicador será fomentar a agilidade na tramitação e nos 

julgamentos dos PCAs. É certo que a tramitação e o julgamento de processos de qualquer 

classe devem ser sempre orientados pelo princípio da duração razoável. Entretanto, a 

preocupação em monitorar o tempo médio de tramitação dos Procedimentos de Controle 

Administrativo justifica-se pelo fato de que, sob essa classe processual, são processados 

os pedidos de controle de atos administrativos que contrariam, em tese, os princípios 

constitucionais da Administração Pública, e passíveis, portanto, de suspensão por 

decisão liminar. Vale registrar, inclusive, que parcela significativa dos PCAs têm por 

objeto pedidos relacionados a concurso de remoção e promoção de membros, bem como 

a concurso de ingresso, comumente acompanhados de pedidos de tutela de urgência.  

Para a definição da meta a ser atingida, como não há uma série histórica que sirva de 

parâmetro, definiu-se que o primeiro resultado coletado será a meta de 2015, aplicando-

se uma redução constante e gradual de 10% (dez por cento) nos anos subsequentes. 

2.4.2. Nome do Indicador - Cumprimento de Resoluções 

2.4.2.1. Finalidade 

Assegurar o cumprimento de todas as resoluções do CNMP que demandem 

acompanhamento específico. 

2.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

{[Σ (Número de unidades e ramos sujeitos à resolução e que a cumpriram/Número de 

unidades e ramos sujeitos à resolução)]/Número de resoluções que demandem 

acompanhamento específico} x 100. 

2.4.2.3. Recomendações e Critérios para o Cálculo do Indicador 

Para fins de cálculo, o cumprimento parcial de uma resolução por determinada unidade 

ou ramo do MP será considerado descumprimento. 

A SPR coletará os dados relativos às resoluções que demandem acompanhamento 

específico pela unidade e, por meio de solicitação às Comissões e corregedoria, os 

índices de cumprimento das resoluções que demandem acompanhamento específico por 

estas. 

Para fins de cálculo, será considerada cumprida a resolução quando, na data da última 

coleta (dezembro), a unidade tiver atendido todas as obrigações nela previstas, ainda que 

tenha sido verificado atraso em momento anterior à ultima coleta. 

2.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 100,0% 

2016 100,0% 

2017 100,0% 
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2.4.2.5. Justificativa 

Com o passar do tempo, observou-se que não é possível verificar o cumprimento de 

todas as resoluções editadas pelo CNMP, pois algumas não tem caráter mandamental. 

Por sua vez, dependendo do conteúdo tratado, nem todas as unidades e ramos do 

Ministério Público estão sujeitos a determinada resolução. 

Nesse cenário, propõe-se a manutenção do indicador existente “Índice de Resoluções 

Cumpridas”, com as seguintes adaptações: 

A descrição do indicador passaria a ser “Percentual de cumprimento, pelas unidades e 

ramos do MP, das resoluções do CNMP que demandem acompanhamento específico”. 

A fórmula dele passaria a levar em consideração as resoluções que demandam 

acompanhamento específico de seu cumprimento, e as unidades e ramos do Ministério 

Público que a elas estejam sujeitos.  

Tendo-se em vista a quantidade de resoluções a serem verificadas e as diversas unidades 

que devem realizar essa atividade, a coleta passaria a ser semestral. 

2.5. Considerações Complementares 

Para além do fato de o indicador atual “Quantidade de Procedimento Disciplinares em 

Andamento” guardar maior pertinência com outro objetivo estratégico “Zelar pela 

Efetividade do Controle Disciplinar”, propõe-se a sua exclusão pelo fato de o GT ter 

entendido que a simples quantificação dos procedimentos disciplinares em tramitação 

no Conselho e a fixação de uma meta em valor absoluto não conduzem, necessariamente, 

ao alcance do objetivo estratégico. 

 

3. Objetivo Estratégico - Unidade nacional 

3.1. Descrição 

Ser o responsável por promover e garantir uma visão de unidade nacional do Ministério 

Público. 

3.2. Produto-chave 

Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público. 

3.3. Situação Atual 

Não há indicador definido. Quando da elaboração do Plano Estratégico, foi estabelecido 

como indicador vinculado a esse objetivo o “Índice de Diretrizes Nacionais Aprovadas”, 

cuja finalidade era “medir o índice de aprovação das diretrizes dadas pelo Conselho 

Nacional do Ministério Público nas unidades do Ministério Público”. Contudo, o 

indicador foi excluído por ocasião da 5ª Reunião de Análise da Estratégia (RAE), 

realizada em 2012. Para além do fato de a simples aprovação de diretrizes nacionais não 
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se revelar suficiente para conduzir ao alcance do objetivo estratégico, trata-se de um 

indicador com problemas de mensuração correlatos, visto que a própria definição e 

enumeração do que seria uma diretriz nacional aprovada é bastante nebulosa.     

3.4. Proposta de Indicadores 

3.4.1. Nome do Indicador - Aperfeiçoamento do Planejamento Estratégico 

Nacional do MP 

3.4.1.1. Finalidade 

Fomentar o aperfeiçoamento do Planejamento Estratégico Nacional do Ministério 

Público. 

3.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

Σ (Peso atribuído à fase x Percentual de implementação da fase). 

3.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Fases: 

1. Resolução disciplinando o Planejamento Estratégico Nacional do MP (peso = 0,30): 

 1.1. Apresentação de proposta de Resolução em Plenário (30,0%); 

 1.2. Aprovação e publicação da Resolução (70,0%); 

2. Conclusão dos trabalhos preparatórios para a elaboração do novo Plano Estratégico 

Nacional do MP - PEN (peso = 0,10) 

3. Início dos trabalhos de elaboração do novo PEN (peso = 0,10) 

4. Conclusão dos trabalhos de elaboração do novo PEN (peso = 0,40): 

4.1. Elaboração do novo mapa estratégico do PEN (50,0%); 

4.2. Elaboração dos indicadores, das metas e dos projetos estratégicos nacionais 

(50,0%); 

5. Aprovação do novo PEN pelo Plenário do CNMP (peso = 0,10) 

3.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 ≥ 30,0% 

2016 ≥ 50,0% 

2017 100,0% 

3.4.1.5. Justificativa 
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À título de contextualização, cumpre transcrever algumas considerações delineadas no 

Relatório de Gestão do Exercício de 2014, elaborado em abril de 2015, sobre o 

Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público (PEN-MP): 

“Em 2011, executando um dos projetos definidos em seu plano estratégico, o Conselho 

coordenou o trabalho de elaboração do Plano Estratégico Nacional do Ministério 

Público (PEN-MP) – com vigência de 2011 a 2015 –, documento que representa a 

concretização máxima da ideia de unidade e integração ministerial. Em tal plano, 

restaram definidas a visão, a missão, os valores, os macrodesafios e os objetivos 

estratégicos do Ministério Público brasileiro, todos representados graficamente, de 

modo estruturado, no mapa estratégico (...). 

Apesar de o PEN-MP dizer respeito à estratégia do Ministério Público como um todo e 

de seus objetivos estratégicos estarem voltados mais diretamente à atuação de cada 

Instituição, o CNMP tem importante papel nessa seara. Isso porque, para além de ter 

coordenado a elaboração do documento, o acompanhamento das atividades realizadas 

pelas unidades e ramos do Ministério Público e a adoção de providências para induzir 

e estimular práticas que conduzam à execução do PEN-MP estão intrinsecamente 

ligadas aos objetivos estratégicos e macrodesafios definidos em seu PE-CNMP, ao 

objeto da Comissão de Planejamento Estratégico criada pela Lei nº 12.412/2011 e à sua 

própria missão constitucional de órgão nacional de controle do Ministério Público 

brasileiro. 

Assim, a despeito de o PE-CNMP representar o documento que efetivamente consolida 

a estratégia da Instituição e norteia a sua atuação e gestão, o PEN-MP constitui 

instrumento imprescindível para que o CNMP logre êxito no exercício de sua missão de 

governança do Ministério Público brasileiro.” 

Conforme posto, o PEN-MP visa ao fortalecimento do Ministério Público brasileiro, a 

partir da construção de uma agenda estratégica capaz de alinhar as unidades e ramos do 

MP em torno de objetivos comuns, buscando a definição de diretrizes convergentes, que 

possam contribuir para a sua maior eficiência.  

Nessa esteira, respeitando a autonomia administrativa do Ministério Público e a 

independência funcional de seus membros, mas considerando o papel do CNMP de 

aperfeiçoar a atuação do MP brasileiro, propõe-se a criação de um novo indicador 

intitulado “Aperfeiçoamento do Planejamento Estratégico Nacional do MP”. 

Considerando o momento atual, esse indicador tem por escopo mensurar o cumprimento 

das fases necessárias para a construção de um novo Planejamento Estratégico para o MP 

brasileiro (PEN-MP), incluindo o novo mapa estratégico correspondente. Assim, a cada 

etapa concluída, seria atribuído um peso na medição geral do indicador. 

 

4. Objetivo Estratégico - Transparência e credibilidade 
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4.1. Descrição 

Disponibilizar à sociedade as informações sobre o Conselho Nacional do Ministério 

Público e o Ministério Público de forma transparente e com credibilidade. 

4.2. Produtos-chave 

Conquanto os produtos-chave desse objetivo estratégico sejam as próprias informações 

disponibilizadas à sociedade sobre o CNMP e sobre o Ministério Público, o GT, 

considerando a perspectiva à qual está atrelada tal objetivo, o fato de haver outros 

objetivos estratégicos vinculados à transparência e comunicação em perspectivas 

situadas mais abaixo no mapa e a circunstância de haver um outro objetivo 

especificamente voltado para a consolidação da representatividade do CNMP junto à 

sociedade, entendeu mais coerente e efetivo mensurar, aqui, o conhecimento, a 

satisfação e a confiança que a sociedade possui em relação ao MP brasileiro. Assim, a 

um só tempo, mensura o resultado das informações disponibilizadas e das atividades 

desenvolvidas pelo CNMP para controlar e desenvolver o MP, bem como diagnostica a 

dimensão da tarefa que ainda há por realizar para que se alcancem melhores índices de 

transparência e credibilidade. 

4.3. Situação Atual 

Foram definidos, inicialmente, 3 (três) indicadores vinculados a esse objetivo 

estratégico: “Resultado de Pesquisa de Imagem”, “Índice de transparência (Resolução – 

Portal de Transparência”) e “Índice de publicidade de decisões do CNMP”. 

O primeiro indicador, “Resultado de Pesquisa de Imagem”, tinha como finalidade medir 

a credibilidade do CNMP e do MP, por meio de pesquisa com metodologia científica. 

No entanto, no decorrer da execução do Plano Estratégico, deliberou-se por subdividi-

lo em 4 (quatro) novos indicadores, a saber: 

 Resultado de Pesquisa de Imagem – Conhecimento MP 

 Resultado de Pesquisa de Imagem – Conhecimento CNMP 

 Resultado de Pesquisa de Imagem – Credibilidade MP 

 Resultado de Pesquisa de Imagem – Credibilidade CNMP 

Esses indicadores foram coletados nos anos de 2012 e 2014 por meio de pesquisas de 

imagem realizadas por empresa de consultoria contratada. 

O segundo indicador, “Índice de transparência (Resolução – Portal de Transparência”), 

foi renomeado para “Índice de Transparência (Resolução nº 86 – Portal da 

Transparência)”. Ele tem como finalidade medir a transparência do CNMP e do MP 

junto à sociedade. No entanto, diante da dificuldade de se avaliar, à época, o nível de 

transparência das unidades e ramos do MP, optou-se por medir apenas o indicador no 

âmbito do Conselho. 
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Quanto ao terceiro indicador, “Índice de publicidade de decisões do CNMP”, que tinha 

como finalidade medir o percentual de decisões publicadas pelo CNMP em suas 

ferramentas de comunicação, verificou-se a ausência de mensuração. 

4.4. Proposta de Indicadores 

4.4.1. Nome do Indicador - Conhecimento do MP pela sociedade 

4.4.1.1. Finalidade 

Estimular ações que visem ampliar o conhecimento do Ministério Público pela 

sociedade. 

4.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Total de respondentes que declararam conhecer o Ministério Público na Pesquisa de 

Imagem/Total de respondentes) x 100. 

4.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, os respondentes que declararam "Ouviu falar" e "Nunca ouviu falar" 

não serão considerados como pessoas que conhecem o Ministério Público. O nível de 

conhecimento é classificado em: "Conhece muito", "Conhece", "Conhece pouco", 

"Ouviu falar" e "Nunca ouviu falar". 

4.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 Não se aplica 

2016 ≥ 70,0% 

2017 Não se aplica 

4.4.1.5. Justificativa 

Indicador mantido, com alterações de nomenclatura e da fórmula. Esta passou a ser o 

percentual de respondentes que conhecem o Ministério Público na pesquisa de imagem 

realizada pelo CNMP. O novo cálculo, portanto, a ser considerado, leva em conta o total 

de respondentes que declararam conhecer o Ministério Público na pesquisa de imagem.  

4.4.2. Nome do Indicador - Confiança da sociedade no MP 

4.4.2.1. Finalidade 

Estimular ações que visem ampliar a confiança no Ministério Público pela sociedade. 

4.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

(Total de respondentes que conhecem o MP e declararam nele confiar ou confiar em 

parte/Total de respondentes que conhecem o MP) x 100. 

4.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 
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O nível de confiança é classificado em: "Confio muito", "Confio pouco", "Indiferente", 

"Desconfio em parte", "Desconfio totalmente" e "Não sabe responder".  

4.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 Não se aplica 

2016 ≥ 60,0% 

2017 Não se aplica 

4.4.2.5. Justificativa 

Indicador mantido, com alterações de nomenclatura e da fórmula. Esta passou a ser o 

percentual de respondentes que conhecem o MP e declararam nele confiar ou confiar em 

parte na pesquisa de imagem. 

4.4.3. Nome do Indicador - Satisfação da sociedade com o MP 

4.4.3.1. Finalidade 

Estimular ações que visem aprimorar a atuação do Ministério Público. 

4.4.3.2. Fórmula de Cálculo 

[Σ (Notas relacionadas à satisfação com o MP, atribuídas pelos respondentes que 

declararam conhecê-lo)]/(Total de respondentes que declararam conhecer o MP). 

4.4.3.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

As notas serão atribuídas em uma escala de 0 a 10. 

4.4.3.4. Metas 

Ano Meta 

2015 Não se aplica 

2016 > 6,5 

2017 Não se aplica 

4.4.3.5. Justificativa 

A pesquisa de imagem do Ministério Público permanece como referência importante 

desse objetivo estratégico. No entanto, sugere-se a inclusão desse indicador para que o 

CNMP colha informação de maior espectro a respeito do alcance do objetivo. 

Assim, para além do conhecimento e da confiança da sociedade em face do MP, 

considerar-se-á o índice de satisfação dela em relação a este. 

4.5. Considerações Complementares 

Para o adequado acompanhamento desse objetivo estratégico, propõe-se a eliminação 

dos indicadores de pesquisa de conhecimento e credibilidade do CNMP. Isso se deve ao 

fato de que o objetivo estratégico Transparência e Credibilidade é previsto, no Mapa 
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Estratégico, na perspectiva Fortalecimento Institucional do Ministério Público, o que 

sugere, em princípio, a exclusão do próprio Conselho Nacional. A par disso, a imagem 

do CNMP poderá ser avaliada como indicador do objetivo estratégico “Consolidar a 

representatividade do Conselho junto ao Ministério Público e à sociedade”. 

O GT-IND igualmente propõe a exclusão do indicador “Índice de publicidade de 

decisões do CNMP”, Além de consistir em indicador jamais mensurado desde a 

elaboração do Plano Estratégico, os avanços na disponibilização das informações do 

CNMP, notadamente na plataforma digital, tornaram desnecessária a sua permanência. 

Com efeito, afora a publicidade aos atos e decisões do CNMP promovida pela imprensa 

nacional, o acesso ao inteiro teor dos acórdãos, decisões monocráticas e atos normativos 

e administrativos do Conselho está disponível na página oficial do CNMP na internet. 

Por fim, concluiu-se que o indicador “Índice de transparência (Resolução n° 86 – Portal 

da Transparência)” guarda maior pertinência com o objetivo estratégico “Facilitar o 

acesso da sociedade às informações do Ministério Público”, vinculado à perspectiva 

“Processos” e afeto à diretriz “Transparência”. 

 

5. Objetivo Estratégico - Consolidar a representatividade do Conselho 

junto ao Ministério Público e à Sociedade 

5.1. Descrição 

Ser reconhecido pelo Ministério Público e pela sociedade como órgão responsável por 

integrar, desenvolver e representar o MP com efetividade e qualidade. 

5.2. Produtos-chave 

Conquanto o produto-chave desse objetivo estratégico seja o exercício, com efetividade, 

pelo CNMP, de suas atribuições de integração, desenvolvimento e representação do MP 

brasileiro, considerando a perspectiva à qual está atrelada tal objetivo (“Resultado”) não 

há como negar que os seus indicadores devem estar voltados à mensuração do nível de 

conhecimento do Conselho pela sociedade e, do mesmo modo, da avaliação que fazem 

os membros do Ministério Público a respeito de sua atuação. Desse modo, ao tempo em 

que mensuram resultado, tais indicadores viabilizam um diagnóstico a respeito da tarefa 

que ainda há por realizar para que se alcancem melhores índices de consolidação da 

representatividade do Conselho. 

5.3. Situação Atual 

Quando da elaboração do Plano Estratégico, foi definido 1 (um) indicador vinculado a 

esse objetivo estratégico, “Resultado de pesquisa de imagem”, o qual tinha como 

finalidade medir a representatividade do Conselho Nacional do Ministério Público, 

perante o Ministério Público e à sociedade, por meio de pesquisa com metodologia 

científica. No entanto, ante a dificuldade de se mensurar, numa metodologia adequada, 

o que se pretendia e em face da própria redundância de tal indicador com os indicadores 
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já definidos para o objetivo “Transparência e Credibilidade”, não se logrou medir o nível 

de representatividade do CNMP, conforme planejado.  

Diante de tais circunstâncias, propõe-se a exclusão desse indicador e a inclusão de 2 

(dois) novos, intitulados “Conhecimento do CNMP pela sociedade” e “Avaliação dos 

membros do MP acerca da atuação do CNMP”. Cada um deles trataria um dos públicos-

alvo do objetivo estratégico, pois as metodologias aplicadas seriam diferentes.  

5.4. Proposta de Indicadores 

5.4.1. Nome do Indicador- Conhecimento do CNMP pela sociedade 

5.4.1.1. Finalidade 

Estimular ações que visem ampliar o conhecimento do Conselho Nacional do Ministério 

Público pela sociedade. 

5.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Total de respondentes que declararam conhecer o CNMP na Pesquisa de Imagem/Total 

de respondentes) x 100. 

5.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, os respondentes que declararam "Ouviu falar" e "Nunca ouviu falar" 

não serão considerados como pessoas que conhecem o Conselho Nacional do Ministério 

Público. 

O nível de conhecimento é classificado em: "Conhece muito", "Conhece", "Conhece 

pouco", "Ouviu falar" e "Nunca ouviu falar". 

5.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 Não se aplica 

2016 ≥ 60,0% 

2017 Não se aplica 

5.4.1.5. Justificativa 

O novo indicador proposto, “Conhecimento do CNMP pela sociedade”, seria medido a 

partir de uma pesquisa de imagem. Do ponto de vista da mensuração, a ideia de 

representatividade veiculada no indicador atual é menos objetiva do que a de 

conhecimento. Pretende-se verificar, então, o conhecimento da sociedade acerca da 

existência e atuação do CNMP, perquirindo se as suas iniciativas (projetos, campanhas, 

audiências públicas, organização de cursos e eventos etc.) voltadas ao seu 

reconhecimento como órgão de controle, integração, desenvolvimento e representação 

do Ministério Público, têm sido efetivas como instrumento de divulgação da Instituição. 
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Para um resultado mais preciso, durante as entrevistas, os respondentes que declararem 

“ouviu falar” e “nunca ouviu falar” não seriam considerados como pessoas que 

conhecem o CNMP. 

Embora pouco usual, a coleta desse indicador deve ser bianual, devido à complexidade 

no planejamento, na organização e na realização de uma pesquisa com abrangência 

nacional. 

5.4.2. Nome do Indicador - Avaliação dos membros do MP com a atuação 

do CNMP 

5.4.2.1. Finalidade 

Estimular o aperfeiçoamento da atuação do CNMP para fortalecer a sua 

representatividade junto ao MP. 

5.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

[(Total de itens avaliados como "bom" e "ótimo")/(Total de itens respondidos)] x 100. 

5.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

A pesquisa será realizada a partir de formulário de avaliação a ser elaborado pela 

Presidência. A pesquisa será respondida pelos membros do MP que avaliarão os itens do 

formulário conforme a seguinte escala: ruim, regular, bom e ótimo. 

5.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 X 

2016 Y = X + 10% 

2017 Z = Y + 10% 

5.4.2.5. Justificativa 

Tendo em vista o fato de, na descrição do objetivo estratégico, constar a busca de 

reconhecimento do CNMP não apenas junto à sociedade, mas também ao próprio 

Ministério Público, e considerando que, atualmente, o único indicador vinculado a tal 

objetivo consiste numa pesquisa de imagem perante a sociedade, a proposta de inclusão 

do presente indicador e de sua respectiva meta vem preencher tal lacuna.  

A despeito do curto lapso temporal que resta até o término da vigência do atual Plano 

Estratégico do CNMP e da urgência de se começar a colher alguma impressão, ainda 

que parcial, do Ministério Público brasileiro a respeito da atuação do CNMP, 

vislumbrou-se a possibilidade operacional de se realizar uma pesquisa com referido 

objeto junto aos membros do MP. Isso porque o seu universo quantitativo é mais restrito 

e o Conselho já dispõe de seus principais dados cadastrais.     

Com o objetivo de facilitar a operacionalização da pesquisa e torná-la menos onerosa, 

propõe-se uma ação colaborativa entre o CNMP e cada unidade e ramo do MP, por meio 
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da disponibilização do formulário de avaliação nos seus portais de internet.  A coleta das 

opiniões seria mais simples do que no indicador anterior, uma vez que a avaliação 

passaria apenas pelos critérios “ruim”, “regular”, “bom” e “ótimo”, com campos de 

justificativas.  

Como não há uma série histórica que sirva de parâmetro, e diante do desafio que a 

própria elaboração e conclusão de uma pesquisa de tal importância representa, definiu-

se que o primeiro resultado coletado será a meta de 2015, aplicando-se um aumento 

constante e gradual de 10% (dez por cento) nos anos subsequentes.  

 

6. Objetivo Estratégico - Estabelecer práticas de gestão e de condutas 

uniformes 

6.1. Descrição 

Induzir a implantação das melhores práticas de gestão no Ministério Público e a 

uniformidade de procedimentos. 

6.2. Produtos-chave 

Conquanto todas as deliberações do Plenário relativas à esfera da gestão do Ministério 

Público e tendentes a uniformizar procedimentos sejam produtos-chave desse objetivo, 

atualmente destacam-se 3 (três) atividades que se desenvolvem no âmbito de atuação do 

CNMP e que contribuem, de modo significativo, para o alcance do objetivo estratégico, 

a saber: a) estudos, reuniões e deliberações do Fórum Nacional de Gestão (FNG-MP)  –  

além de representar o palco de troca de experiências de gestão entre o MP brasileiro, o 

FNG-MP subsidia tecnicamente o Plenário em diversas deliberações a respeito do tema; 

b) implantação das tabelas unificadas de gestão administrativa (Resolução nº 123) – 

assim como ocorreu na esfera finalística do MP, tais tabelas representam, no âmbito 

administrativo, verdadeira unificação de linguagem, viabilizando uniformização de 

procedimentos, segurança estatística e controle; e c) alimentação do Banco Nacional de 

Projetos (BNP) – repositório de projetos bem-sucedidos no âmbito do MP brasileiro, 

possibilita a difusão das melhores práticas e a própria elaboração do Prêmio CNMP.  

6.3. Situação Atual 

Quando da elaboração do Plano Estratégico, foram definidos 2 (dois) indicadores 

vinculados a esse objetivo estratégico “Ferramenta de Medição CNMP (Modelo de 

Governança Corporativa)” e “Índice de Aplicação de Práticas de Gestão”. Todavia, 

nunca foram medidos. 

O objetivo estratégico em questão tem a finalidade de induzir a implantação das 

melhores práticas de gestão no Ministério Público e a uniformidade de procedimentos. 

Nesse contexto, propõe-se a substituição dos atuais indicadores por outros 3 (três), mais 

objetivos e ligados às iniciativas atuais do CNMP que envolvem todas as unidades e 
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ramos do Ministério Público, intitulados “Participação do MP nas reuniões do Fórum 

Nacional de Gestão (FNG-MP)”, “Implantação das tabelas unificadas de gestão 

administrativa (Resolução n° 123)” e “Alimentação do Banco Nacional de Projetos 

(BNP)”. 

6.4. Proposta de Indicadores 

6.4.1. Nome do Indicador - Participação do MP nas reuniões do Fórum 

Nacional de Gestão (FNG-MP) 

6.4.1.1. Finalidade 

Assegurar a participação de todas as unidades e ramos do MP nas reuniões do FNG-MP. 

6.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

{[(Peso Comitê) x (Total de representantes presentes nos comitês)] + [(Peso RAS) x 

(Total de RAS presentes)]}/{[(Peso Comitê) x (Total de comitês) + (Peso RAS)] x (Total 

de unidades e ramos do MP)} x 100. 

6.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, serão consideradas apenas as reuniões ordinárias e extraordinárias 

do FNG-MP, não se computando outras reuniões de trabalho. Será computada a 

participação de apenas um representante por comitê, ainda que o ramo ou unidade tenha 

enviado mais de um representante para participar dos trabalhos do mesmo comitê. 

Entende-se por RAS, o Secretário-Geral, o Subprocurador-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos, o Diretor-Geral ou a autoridade correlata da unidade ou ramo 

do MP. 

O peso atribuído à participação do representante de cada comitê (Peso Comitê) será 1 e 

o peso atribuído à participação de cada RAS (Peso RAS) será 3. 

6.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 ≥ 75,0% 

2016 ≥ 75,0% 

2017 ≥ 75,0% 

6.4.1.5. Justificativa 

O Fórum Nacional de Gestão, coordenado pelo CNMP, é formado por 5 (cinco) Comitês: 

Políticas de Comunicação (CPCom-MP), Gestão Administrativa (CPGA-MP), Gestão 

Orçamentária (CPGO-MP), Gestão de Pessoas (CPGP-MP), Tecnologia da Informação 

(CPTI-MP), e pelo grupo de Representantes da Administração Superior.  

Com um leque temático bastante abrangente, o FNG-MP vem se tornando um relevante 

palco para que as unidades e os ramos do MP brasileiro debatam, estudem, analisem, 
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articulem, troquem experiências e proponham encaminhamentos para a implementação 

de melhores práticas de gestão para suporte à atividade-fim. 

Considerando que o FNG-MP trabalha com instâncias estratégicas e administrativas do 

Ministério Público – com a finalidade de alinhar e alcançar resultados, melhor 

aproveitando os recursos humanos e orçamentários –, manter e fomentar a participação 

do maior número possível de unidades e ramos do MP nesse Fórum é uma tarefa que 

compete ao Conselho e da qual ele não pode descurar.  

Como existem 2 (dois) segmentos de participantes – os Comitês (técnicos) e a 

Administração Superior –, a fórmula desse indicador deverá levar em consideração a 

participação dos integrantes de cada um deles. 

Para se manter um valor fiel à proposta do indicador, serão consideradas para medição 

somente as reuniões ordinárias e extraordinárias, pois permitem a participação de todos 

os ramos e unidades do Ministério Público. Na mesma linha, será contabilizada a 

presença de apenas 1 (um) representante técnico por comitê e um representante da 

Administração Superior (RAS) por ramo ou unidade, ainda que compareçam mais de 

um.  

Tendo-se em vista que, na 1° reunião ordinária de 2015, houve participação de 73,3% 

(setenta e três virgula três por cento) do público esperado, e considerando o elevado 

número de representantes que cada ramo e unidade tem que enviar para as reuniões 

periódicas, propõe-se uma meta de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento). 

6.4.2. Nome do Indicador - Implantação das tabelas unificadas de gestão 

administrativa (Resolução nº 123) 

6.4.2.1. Finalidade 

Assegurar a implantação das tabelas unificadas de gestão administrativa nas unidades e 

ramos do Ministério Público. 

6.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

(Número de unidades e ramos do MP com tabelas unificadas de gestão administrativa 

implantadas /Número de unidades e ramos do MP) x 100. 

6.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, o número de unidades e ramos com tabelas unificadas de gestão 

administrativa implantadas terá variação de 0 a 30. Considera-se "unidade e ramos do 

MP com tabelas unificadas de gestão administrativa implantadas" cada unidade ou ramo 

que comprove a sua implantação integral. 

6.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 2º Semestre = 10,0% 
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2016 
1º Semestre = 50,0% 

2º Semestre = 100,0% 

2017 
1º Semestre = 100,0% 

2º Semestre = 100,0% 

6.4.2.5. Justificativa 

Tendo em vista que o objetivo estratégico analisado tem como uma de suas finalidades 

estabelecer condutas uniformes no Ministério Público, deve o CNMP monitorar a 

padronização de terminologias e nomenclaturas dos procedimentos afetos à esfera 

administrativa.  

Assim, visando assegurar a implantação das tabelas unificadas de gestão administrativa, 

previstas na Resolução CNMP n° 63, com as alterações promovidas pela Resolução nº 

123, de 12 de maio de 2015, com ganhos de eficiência e controle, a medição desse 

indicador deverá considerar as unidades e ramos do MP que finalizaram esse processo. 

Para um acompanhamento mais próximo, e em consonância com o aprovado pelo 

Plenário do CNMP, as metas fixadas deverão ser medidas semestralmente.  

Considerando o trabalho de estruturação e adequação dos sistemas informatizados 

utilizados pelas unidades e ramos do MP, a meta estipulada para o final do ano de 2015 

deverá ser modesta. 

6.4.3. Nome do Indicador - Alimentação do Banco Nacional de Projetos 

(BNP) 

6.4.3.1. Finalidade 

Fomentar a alimentação do BNP pelas unidades e ramos do MP. 

6.4.3.2. Fórmula de Cálculo 

Número de projetos cadastrados no BNP pelas unidades e ramos do MP no período. 

6.4.3.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Não há. 

6.4.3.4. Metas 

Ano Meta 

2015 132 

2016 145 

2017 159 

6.4.3.5. Justificativa 

O Banco Nacional de Projetos (BNP) é um instrumento de grande relevância para o 

alcance do objetivo estratégico. Como repositório de projetos bem-sucedidos no âmbito 

do Ministério Público brasileiro, ele, a um só tempo, representa uma ferramenta de 
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transparência – acessível ao Poder Público e à sociedade em geral – e possibilita a 

difusão das melhores práticas no MP.  

Com o escopo de fomentar a alimentação do BNP e a difusão de boas práticas, o 

Conselho criou e vem promovendo o Prêmio CNMP, que reconhece, anualmente, os 

melhores projetos inscritos/atualizados em tal base de dados. A exigência de atualização 

incentiva que os projetos sejam desenvolvidos de forma contínua e crescente. 

É nesse contexto, e com o intuito de reforçar o alcance do objetivo estratégico, que se 

propõe a inclusão do presente indicador.  

As metas, que correspondem ao número absoluto de projetos cadastrados, representam 

um aumento de aproximadamente 10% do número de projetos cadastrados em relação 

ao ano anterior. 

 

7. Objetivo Estratégico - Induzir e integrar políticas institucionais 

7.1. Descrição 

Consolidar o Conselho Nacional do Ministério Público como o principal órgão indutor 

e integrador de políticas institucionais, através de sua posição de referência perante o 

Ministério Público. 

7.2. Produtos-chave 

Os projetos definidos como prioritários nas Ações Nacionais, para o alcance dos 

objetivos estratégicos do Plano Estratégico Nacional do Ministério Público (PEN-MP). 

7.3. Situação Atual 

Existe 1 (um) indicador vinculado a esse objetivo estratégico, “Número de Ações de 

Integração”, cuja finalidade é “medir a quantidade de ações realizadas pelo Conselho 

Nacional do Ministério Público quanto à implantação de políticas institucionais”. 

Todavia, nunca foi medido. 

7.4. Proposta de Indicadores 

7.4.1. Nome do Indicador - Cumprimento dos projetos construídos nas 

Ações Nacionais 

7.4.1.1. Finalidade 

Assegurar o cumprimento dos projetos definidos como prioritários nas Ações Nacionais 

para o alcance dos objetivos estratégicos finalísticos do Plano Estratégico Nacional do 

Ministério Público (PEN-MP). 

7.4.1.2. Fórmula de Cálculo 
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{Σ [(Número de unidades e ramos do MP adimplentes por projeto)/(Número de unidades 

e ramos do MP que se comprometeram a executar o projeto)]/(Total de projetos)}x100 

7.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Considera-se adimplente a unidade ou ramo do MP que, tendo subscrito o Acordo de 

Resultados, esteja executando o projeto conforme o cronograma planejado. A 

adimplência será aferida na data da última coleta (dezembro), ainda que no momento 

das coletas anteriores tenha sido verificado atraso no cumprimento do cronograma. O 

atraso em qualquer das ações de um mesmo projeto, verificado na data da última coleta 

(dezembro), implicará a inadimplência da respectiva unidade ou ramo do MP naquele 

projeto. 

7.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 ≥ 60,0% 

2016 ≥ 70,0% 

2017 ≥ 70,0% 

7.4.1.5. Justificativa 

A finalidade desse indicador é assegurar o cumprimento dos projetos definidos como 

prioritários nas Ações Nacionais, para o alcance dos objetivos estratégicos finalísticos 

do Plano Estratégico Nacional do Ministério Público (PEN-MP) – a respeito do PEN-

MP, vide considerações delineadas no item 3.4.1.5 do presente Relatório. 

A Ação Nacional – Multiplicando Estratégias corresponde à terceira fase do PEN-MP e 

consiste em encontro entre integrantes do Ministério Público sobre temas afetos às suas 

atividades com o escopo de definir processos, ações, projetos e iniciativas que possam 

contribuir diretamente para o alcance de um ou mais objetivos estratégicos do PEN-MP 

e com a subscrição, ao final, de um compromisso denominado acordo de resultados. 

A proposta de inclusão do indicador e das respectivas metas visa fomentar a execução e 

conclusão dos projetos definidos como prioritários nas Ações Nacionais e, assim, 

fortalecer o papel do Conselho de principal órgão indutor e integrador de políticas 

institucionais no âmbito do MP. 

Com base nos relatórios anuais dos Acordos de Resultado já firmados, levando-se em 

conta as peculiaridades e os contextos de cada unidade e ramo do Ministério Público, 

optou-se pela fixação da meta em 60% (sessenta por cento) para o ano de 2015. 

 

8. Objetivo Estratégico - Intensificar a atividade de inspeção 

8.1. Descrição 
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Proporcionar toda a estrutura necessária para o aumento no volume de inspeções 

realizadas pelo Conselho Nacional do Ministério Público, com o foco na apuração, 

orientação e prevenção quanto à ocorrência de não conformidades. 

8.2. Produtos-chave 

Inspeções realizadas pela Corregedoria Nacional do Ministério Público.   

8.3. Situação Atual 

Esse objetivo estratégico possui um único indicador vinculado, denominado “Percentual 

de Inspeções Realizadas”, que tem como finalidade medir a quantidade de tais 

atividades. 

8.4. Proposta de Indicadores 

8.4.1. Nome do Indicador - Conclusão do ciclo inicial de inspeções no 

Ministério Público 

8.4.1.1. Finalidade 

Assegurar a realização de inspeção nas unidades e ramos do Ministério Público em todas 

as Unidades Federativas, conforme ciclo inicial. 

8.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Total de Unidades Federativas visitadas em inspeção/Total de Unidades Federativas) x 

100. 

8.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Somente será considerada Unidade Federativa visitada em inspeção aquela em que 

tenham sido realizados trabalhos de inspeção pela Corregedoria Nacional no respectivo 

Ministério Público Estadual e em todos os ramos do MPU ali existentes. Para fins de 

cálculo, cada Unidade Federativa será computada uma única vez. 

8.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 ≥ 88,9% 

2016 100,0% 

2017 100,0% 

8.4.1.5. Justificativa 

Após quase 6 (seis) anos do início das atividades de inspeção, a Corregedoria Nacional 

do Ministério Público visitou 23 (vinte e três) Unidades da Federação, o que permitiu 

conhecer a realidade das diversas unidades e ramos do Ministério Público brasileiro.  

A despeito do tempo transcorrido desde o início das atividades de inspeção, a 

Corregedoria Nacional do Ministério Público ainda não logrou concluir o ciclo inicial, 

visto que visitou 23 (vinte e três) das 27 (vinte e sete) Unidades da Federação. 
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A finalidade da modificação do indicador existente, que passaria a ser chamado de 

“Conclusão do ciclo inicial de inspeções no Ministério Público”, é garantir que todas as 

Unidades Federativas sejam inspecionadas, ao menos uma vez, pela Corregedoria 

Nacional na metodologia atual. 

Sem embargo do volume de recursos humanos e financeiros que a realização de tais 

inspeções implica, a conclusão do ciclo inicial revela-se de suma importância, sobretudo 

por permitir que a Corregedoria conheça a realidade das unidades e ramos do Ministério 

Público instaladas e fiscalize “in loco” as atividades funcionais ali desenvolvidas, a 

exemplo do que fez nas outras Unidades Federativas. 

Para o acompanhamento desse indicador, a fórmula utilizada deve ser substituída por 

um percentual extraído entre o total de Unidades Federativas visitadas em inspeção e o 

total de Unidades Federativas existentes.  

8.4.2. Nome do Indicador - Inspeções nas Corregedorias-Gerais do MP 

8.4.2.1. Finalidade 

Assegurar a realização de inspeção nas Corregedorias-Gerais das unidades e ramos do 

Ministério Público. 

8.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

(Total de Corregedorias-Gerais inspecionadas/Total de Corregedorias-Gerais) x 100. 

8.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, cada Corregedoria-Geral será computada uma única vez. 

8.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 ≥ 3,3% 

2016 ≥ 10,0% 

2017 ≥ 25,0% 

8.4.2.5. Justificativa 

Sem embargo da importância da execução de inspeções nas unidades e ramos do 

Ministério Público situadas em todas as Unidades Federativas – o que permite à 

Corregedoria Nacional conhecer a realidade do MP em todo o país –, restou verificado 

que tal processo, para além de longo e complexo, exige o emprego de recursos humanos 

e financeiros significativos. 

Assim, sem prejuízo da ideia de se concluir o ciclo inicial de inspeções em todo o país, 

com a realização dos trabalhos nas Unidades da Federação ainda não visitadas, o 

indicador proposto visa direcionar as atividades de inspeção da Corregedoria Nacional 

para um novo ciclo, agora voltado para as Corregedorias-Gerais do Ministério Público. 

Com tal direcionamento, ao tempo em que se garantiria a continuidade da fiscalização 
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in loco, com mudança de enfoque e ganhos de eficiência e efetividade, a Corregedoria 

Nacional poderia destinar seus demais recursos para outras atividades, sobretudo as 

correições e as inspeções que se revelarem pontualmente necessárias.  

Nesse cenário, busca-se fortalecer a atuação das Corregedorias-Gerais dos Ministérios 

Públicos dos Estados e da União, por meio de inspeções realizadas pela Corregedoria 

Nacional, com a finalidade de constatar eventuais dificuldades, limitações e/ou 

irregularidades e adotar as providências necessárias para o aprimoramento das atividades 

de tais instâncias disciplinares.  

Nessa esteira, propõe-se a criação de um novo indicador, intitulado “Inspeções nas 

Corregedorias-Gerais do Ministério Público”, que melhor se coaduna com o momento 

atual do CNMP. 

 

9. Objetivo Estratégico - Aperfeiçoar sistemas de admissão e 

capacitação 

9.1. Descrição 

Possibilitar a evolução contínua quanto aos processos de admissão e capacitação dos 

membros e servidores do Ministério Público, garantindo a existência de profissionais 

altamente capazes em todas as áreas de sua atuação. 

9.2. Produtos-chave 

a) deliberações do CNMP sobre concursos públicos de ingresso nas carreiras do MP 

brasileiro; b) deliberações do CNMP sobre capacitações de membros e servidores do 

MP; e c) realização pelo CNMP de capacitações de membros e servidores do MP.  

9.3. Situação Atual 

Quando da elaboração do Plano Estratégico, foram definidos 4 (quatro) indicadores 

vinculados a esse objetivo estratégico: “Índice de Alocação e Execução de Recursos 

Orçamentários (Servidores)”, “Índice de Alocação e Execução de Recursos 

Orçamentários (Membros)” “Índice de Rotatividade (turnover)” e “Índice de 

Intervenção em Concursos Públicos”. Entretanto, conforme histórico de deliberações, 

somente a mensuração do “Índice de Rotatividade (turnover)” foi mantida no período. 

9.4. Proposta de Indicadores 

9.4.1. Nome do Indicador - Intervenção do CNMP em concursos públicos 

9.4.1.1. Finalidade 

Fomentar o monitoramento e a realização de ações preventivas pelo CNMP para garantir 

a conformidade dos concursos do Ministério Público com a legislação pertinente. 

9.4.1.2. Fórmula de Cálculo 
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(Número de concursos públicos com decisões procedentes, total ou 

parcialmente/Número de concursos questionados) x 100. 

9.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, será considerada apenas uma decisão procedente, mesmo que 

existam outras relacionadas a um mesmo concurso. 

9.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 < 10,0% 

2016 < 10,0% 

2017 < 10,0% 

9.4.1.5. Justificativa 

A finalidade desse indicador é fomentar o monitoramento e a realização de ações 

preventivas pelo CNMP, para garantir a conformidade dos concursos do Ministério 

Público com a legislação pertinente. Pretende-se que o seu desempenho seja 

acompanhado por meio do número de decisões do Plenário de procedência, total ou 

parcial, nos processos correspondentes, em comparação com o total de certames com 

questionamento de sua lisura. 

Para a estipulação da meta, sugere-se, em polaridade negativa, que seja inferior a 10% 

(dez por cento). Manter-se a meta em níveis baixos é garantia de que os concursos 

públicos promovidos pelo MP têm observado a legislação de regência, inclusive os 

normativos do próprio Conselho. 

9.4.2. Nome do Indicador - Aprimoramento da sistemática de capacitação 

do MP 

9.4.2.1. Finalidade 

Estimular o aprimoramento da sistemática de capacitação de membros e servidores do 

MP. 

9.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

(Σ pontuação obtida nos critérios definidos/Σ Pontuação máxima atribuída aos critérios 

definidos) x 100. 

9.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Critério A – Elaboração de resolução ou recomendação sobre capacitação ou curso de 

formação de membros ou servidores do Ministério Público, conforme a seguinte faixa 

de avaliação: 

§ Nota 0: não há resolução ou recomendação sobre os temas; e 

§ Nota 2: há resolução ou recomendação sobre um ou mais de um dos temas. 
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Critério B – Previsão de unidade de capacitação do Ministério Público na estrutura 

administrativa do CNMP, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não há previsão de unidade de capacitação do MP na estrutura administrativa 

do CNMP; 

§ Nota 2: há previsão de unidade de capacitação do MP na estrutura administrativa do 

CNMP. 

Observação: Adiciona-se a seguinte pontuação conforme os níveis de estruturação 

abaixo: 

Espaço físico destinado à unidade (0,5); 

Servidor(es) lotado(s) especificamente na unidade (0,5); 

Existência de plano anual de atividade (1,0); e 

Plataforma de EaD implantada (1,0); 

 

Critério C – Quantitativo de capacitações realizadas pelo CNMP para membros e 

servidores do Ministério Público, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não foram realizadas capacitações pelo CNMP; 

§ Nota 2: foram realizadas até 20 (vinte) capacitações pelo CNMP; e 

§ Nota 4: foram realizadas mais que 20 (vinte) capacitações pelo CNMP. 

Observação: Considera-se capacitação a realização de curso, seminário, oficina, 

workshops e outros eventos que envolvam assunto técnico para público especializado, 

com entrega de certificado. 

 

Critério D – Quantitativo de termos de cooperação (acordos, convênios etc.) sobre 

capacitação firmados no período, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não foi firmado nenhum termo de capacitação no período; e 

§ Nota 2: foi firmado termo de capacitação no período. 

9.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 > 45,0% 

2016 > 70,0% 

2017 100,0% 

9.4.2.5. Justificativa 

A finalidade desse indicador é estimular o aprimoramento da sistemática de capacitação 

de membros e servidores do Ministério Público. 

Sem embargo das medidas já adotadas de forma autônoma por cada unidade ou ramo do 

MP, o CNMP pode contribuir para o aperfeiçoamento da capacitação de seus membros 

e servidores, seja com a edição de atos normativos ou a expedição de recomendações 

sobre o assunto, seja com a adoção de medidas administrativas concretas. Nesta última 

esfera, pode-se avançar com a estruturação da Unidade de Capacitação do Ministério 

Público, prevista na Portaria CNMP-PRESI n° 221, de 31 de julho de 2013, como 

unidade de apoio vinculada à Presidência, e com a realização sistemática de capacitações 
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pelo CNMP dos membros e servidores do MP brasileiro, em parceria ou não com outras 

instituições.  

Em face da própria complexidade do assunto, optou-se por fixar pontos para todos os 

critérios de relevância implicados no alcance do objetivo e, a partir daí, definir as metas 

que se pretende atingir.   

 

10.  Objetivo Estratégico - Zelar pela efetividade do controle disciplinar 

10.1. Descrição 

Atuar, conforme previsto pela Constituição Federal, no controle disciplinar. 

10.2. Produtos-chave 

Instrução e julgamento dos processos disciplinares. 

10.3. Situação Atual 

Quando da elaboração do Plano Estratégico do CNMP, foram definidos 2 (dois) 

indicadores vinculados a esse objetivo estratégico: “Índice de Produtividade de 

Processos” e “Índice de Prescrição de Processos”. 

Com o primeiro indicador “Índice de Produtividade de Processos” almejava-se medir a 

capacidade de julgamento de processos do CNMP. Para tanto, estipulou-se que o valor 

analisado seria a diferença entre a quantidade de processos autuados, em determinado 

período, e a quantidade de processos arquivados, no mesmo interregno. 

Desde o início das medições, em 2010, as metas não foram alcançadas, tendo se 

verificado, inclusive, queda no desempenho nos últimos 3 (três) anos. 

Já o segundo indicador, “Índice de Prescrição de Processos”, apesar de instituído, não 

foi acompanhado em razão de sua suspensão na 2ª Reunião de Análise da Estratégia – 

RAE, realizada no ano 2011. À época, deliberou-se que a medição desse indicador 

somente se iniciaria com a implantação do processo eletrônico. 

10.4. Proposta de Indicadores 

10.4.1. Nome do Indicador - Concessão de liminar em mandado de 

segurança pelo STF referente a processos disciplinares 

10.4.1.1. Finalidade 

Aperfeiçoar a instrução e o julgamento de processos disciplinares. 

10.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Número de liminares concedidas pelo STF em processos disciplinares no período/Total 

de pedidos de liminares em MS apreciados em processos disciplinares no período) x 100. 
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10.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, consideram-se:  

a) processos disciplinares: os das classes "Reclamação Disciplinar - RD", "Sindicância 

- SIND" e "Processo Administrativo Disciplinar - PAD"; e 

b) liminar: decisão monocrática proferida por Ministro do STF em mandado de 

segurança que suspende a tramitação de processo disciplinar ou reforma decisão de 

Conselheiro ou do Plenário. 

10.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 < 10,0% 

2016 < 10,0% 

2017 < 10,0% 

10.4.1.5. Justificativa 

Restou verificado certo desalinhamento entre o objetivo estratégico sob análise e o 

indicador “Índice de Produtividade de Processos” a ele vinculado. Isso porque, embora 

o objetivo restrinja-se ao efetivo controle disciplinar, o indicador utiliza-se de todas as 

classes processuais em sua fórmula, ou seja, vai muito além dos processos com cunho 

disciplinar. Diante de tal constatação, propõe-se que o atual indicador seja deslocado, 

com os ajustes necessários, para o objetivo estratégico “Aprimorar as atividades”. 

Do mesmo modo, propõe-se, como um dos indicadores afetos ao presente objetivo, 

“Concessão de liminar em mandado de segurança pelo STF referente a processos 

disciplinares”. 

O efetivo controle disciplinar dá concretude a uma das missões constitucionais do 

CNMP. Contudo, a condução e a tramitação dos processos disciplinares devem ser 

pautadas pelo cumprimento integral dos princípios do devido processo legal, ampla 

defesa e contraditório. A concessão de medidas liminares pelo Poder Judiciário que 

questionem a licitude dos atos emanados pelo CNMP podem, a princípio, indicar falhas 

que devem ser corrigidas, visando ao aperfeiçoamento da instrução e do julgamento dos 

feitos. O Supremo Tribunal Federal é o foro competente e o mandado de segurança é o 

instrumento processual adequado para questionar os atos praticados pelo CNMP. 

Considerando que a decisão final da ação mandamental pode demorar vários anos para 

ser prolatada, optou-se pela medição das medidas liminares. 

10.4.2. Nome do Indicador - Prescrição de Reclamações Disciplinares (RD) 

10.4.2.1. Finalidade 

Assegurar que as Reclamações Disciplinares não prescrevam. 

10.4.2.2. Fórmula de Cálculo 
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(Números de Reclamações Disciplinares prescritas/Número de Reclamações 

Disciplinares finalizadas no período) x 100. 

10.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, consideram-se:  

a) reclamações disciplinares: apenas os processos da classe "Reclamação Disciplinar - 

RD"; e 

b) processos finalizados: aqueles em que a decisão ou o acórdão tenha transitado em 

julgado. 

10.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 < 3,0% 

2016 < 3,0% 

2017 < 3,0% 

10.4.2.5. Justificativa 

A efetividade do controle disciplinar somente é alcançada quando se logra aplicar sanção 

prevista em lei aos membros que tenham descumprido deveres funcionais. Assim, 

garantir que os processos com cunho disciplinar sejam finalizados antes do prazo 

prescricional punitivo é essencial para o cumprimento pelo CNMP de seu mister 

constitucional. 

Para o perfeito acompanhamento do alcance do presente objetivo estratégico, faz-se 

necessária a adequação do segundo indicador. O rol das classes processuais existentes 

no CNMP está descrito no artigo 37 de seu Regimento Interno. Todavia, a maioria delas 

não trata de questões disciplinares. Assim, os indicadores devem limitar-se aos processos 

autuados sob as classes processuais que tratem da matéria. 

Nessa esteira, propõe-se a criação do indicador intitulado “Prescrição de Reclamações 

Disciplinares (RD)”. 

Segundo previsto no Regimento Interno do CNMP, “a reclamação disciplinar é o 

procedimento investigativo de notícia de falta disciplinar atribuída a membro ou servidor 

do Ministério Público, proposta por qualquer interessado, nos termos do artigo 130-A, § 

2º, III e § 3º, I, da Constituição Federal.” 

Assim, a reclamação disciplinar é o processo imediatamente instaurado quando o 

Conselho Nacional do Ministério Público recebe uma notícia de fato que implique em 

infração disciplinar atribuída a membro ou servidor do Ministério Público. 

Conforme apurado, nos últimos anos, entre 20% (vinte por cento) e 25% (vinte e cinco 

por cento) dos processos autuados no CNMP são reclamações disciplinares, o que 

demonstra a relevância desse indicador. 
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Embora o pior cenário para um órgão que busca a punição de infratores disciplinares 

seja a impossibilidade de fazê-lo por conta da prescrição, a meta desse indicador, embora 

desejada, não pode ser de 0% (zero por cento), haja vista que, como estatuído, a 

reclamação disciplinar é o instrumento processual que, em regra, verificará, 

inicialmente, a prática de infração disciplinar pelo membro ou servidor do Ministério 

Público. Como a prescrição punitiva inicia-se com a prática do ato, poderão existir 

situações em que a notícia de fato chegará na Corregedoria Nacional com o prazo 

prescricional vencido ou muito próximo de seu limite, retirando qualquer possibilidade 

de apuração e atuação. 

Em razão da sensibilidade do tema, torna-se necessário um acompanhamento mais 

frequente do alcance da meta, motivo porque a medição deve ser mensal. 

10.4.3. Nome do Indicador - Prescrição de Processos Administrativos 

Disciplinares (PAD) 

10.4.3.1. Finalidade 

Assegurar que os Processos Administrativos Disciplinares não prescrevam. 

10.4.3.2. Fórmula de Cálculo 

(Números de Processos Administrativos Disciplinares prescritos/Número de Processos 

Administrativos Disciplinares finalizados no período) x 100. 

10.4.3.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, consideram-se:  

a) processos administrativos disciplinares: apenas os da classe "Processo Administrativo 

Disciplinar - PAD"; e 

b) processos finalizados: aqueles em que a decisão ou o acórdão tenha transitado em 

julgado. 

10.4.3.4. Metas 

Ano Meta 

2015 0,0% 

2016 0,0% 

2017 0,0% 

10.4.3.5. Justificativa 

O rol das classes processuais existentes no CNMP está descrito no artigo 37 de seu 

Regimento Interno. Todavia, a maioria delas não trata de questões disciplinares. Assim, 

os indicadores devem limitar-se aos processos autuados sob as classes processuais que 

tratem da matéria. 

Nessa esteira, propõe-se a criação do indicador intitulado “Prescrição de Processos 

Administrativos Disciplinares (PAD)”. 
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A reclamação disciplinar tem o cunho estritamente investigativo/instrutório, pois o 

Corregedor Nacional, responsável pela sua condução, não possui atribuição punitiva. 

Assim, caso se convença da existência de falta disciplinar, instaurará um Processo 

Administrativo Disciplinar (PAD), que terá como relator um dos conselheiros do CNMP. 

Tendo-se em vista que a partir do julgamento do PAD surge a possibilidade de efetiva 

punição, tem-se como importante a implementação e o acompanhamento desse 

indicador. 

Propõe-se uma meta ousada, mas factível, de 0% (zero por cento) de processos com 

prescrição da pretensão punitiva, ou seja, almeja-se que nenhum PAD prescreva antes 

do trânsito em julgado de sua decisão.  

Embora a meta possa parecer rígida, a instauração do PAD, por meio de portaria, 

interrompe o prazo prescricional, que somente retorna a ser contado depois que lapso 

temporal, previsto nas leis que regem as unidades e ramos do Ministério Público, é 

superado. Considerando que nas sanções mais severas os prazos prescricionais são 

maiores – o que significa a prática de uma infração mais grave – o tempo para a 

conclusão do PAD será proporcional à complexidade do fato a ser apurado.  

Em virtude da sensibilidade do tema, torna-se necessário um acompanhamento mais 

frequente do alcance da meta, razão pela qual a coleta deve ser mensal. 

 

11. Objetivo Estratégico - Facilitar o acesso da sociedade às 

informações do Ministério Público 

11.1. Descrição 

Garantir a clareza e a facilidade de acesso de toda a sociedade às informações do 

Conselho Nacional do Ministério Público e do Ministério Público, através de seus 

diversos canais de comunicação. 

11.2. Produtos-chave 

Informações disponibilizadas à sociedade sobre o CNMP e o MP brasileiro por meio de 

seus canais de comunicação institucionais. 

11.3. Situação Atual 

Inicialmente, foram definidos 3 (três) indicadores vinculados a esse objetivo estratégico: 

“Medição E-GOV de acessibilidade”, “Quantidade de acessos ao sítio do CNMP” e 

“Tempo de retorno sobre as informações solicitadas”. 

O primeiro indicador, “Medição E-GOV de acessibilidade”, tem como finalidade medir 

a acessibilidade do sítio do CNMP por meio do critério E-GOV. Esse indicador sempre 

foi coletado através de ferramentas de medição disponíveis livremente em sítios 

públicos. 



  

52 

 

O segundo indicador, “Quantidade de acessos ao sítio do CNMP”, tem como finalidade 

medir a quantidade de acessos (por número de visitas e por número de IPs diferentes) ao 

sítio do CNMP. Esse indicador sempre foi coletado através de ferramentas de medição 

oferecidas pelo próprio Google. 

Já o terceiro indicador, “Tempo de retorno sobre as informações solicitadas”, tem como 

finalidade medir o tempo de retorno do CNMP às informações solicitadas pelas unidades 

do MP e toda a sociedade. Esse indicador somente começou a ser medido após a 

implantação da Ouvidoria Nacional do Ministério Público, criada pela Resolução nº 64, 

de 1º de dezembro de 2010, e instituída pela Portaria CNMP-PRESI nº 82, de 19 de julho 

de 2011. 

11.4. Proposta de Indicadores 

11.4.1. Nome do Indicador - Transparência do CNMP e do MP (Resoluções 

nº 86 e nº 89) 

11.4.1.1. Finalidade 

Assegurar o cumprimento das Resoluções que tratam do Portal da Transparência e da 

Lei de Acesso à Informação. 

11.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Σ Total de itens atendidos/Σ Total de itens a serem cumpridos) x 100. 

11.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Os itens a serem cumpridos estão previstos nas Resoluções nº 86 e nº 89 e organizados 

no Manual do Portal da Transparência. 

11.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 ≥ 80,0% 

2016 ≥ 90,0% 

2017 ≥ 90,0% 

11.4.1.5. Justificativa 

Para garantir a transparência exigida pelas Resoluções nº 86 e nº 89, bem como pela Lei 

de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011), propõe-se o 

indicador “Transparência do CNMP e do MP (Resoluções nº 86 e nº 89)”. Com ele, 

busca-se demonstrar em que medida as informações obrigatórias têm sido 

disponibilizadas pelo CNMP e pelo MP à sociedade nos Portais da Transparência. As 

exigências das Resoluções foram divididas em itens de verificação. Atualmente, são 251 

(duzentos e cinquenta e um) itens, mas estes podem mudar conforme necessidade de 

análise ou alterações nas normas. Portanto, a fórmula do indicador é o número de itens 

de divulgação atendidos dividido pelo número total de itens estabelecidos. A análise e 
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compilação destas informações fica a cargo da Comissão de Controle Administrativo e 

Financeiro (CCAF). 

11.4.2. Nome do Indicador - Relacionamento do CNMP com o cidadão 

11.4.2.1. Finalidade 

Aprimorar o relacionamento institucional do CNMP com o cidadão. 

11.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

(Σ pontuação obtida nos critérios definidos/Σ Pontuação máxima atribuída aos critérios 

definidos) x 100. 

11.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Critério A – Tempo de atendimento pela Ouvidoria a pedidos de informação dos 

usuários, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: Pelo menos um dos pedidos de informação foi respondido fora do prazo de 20 

dias ou de sua prorrogação legal; 

§ Nota 2: Respeitada a legislação, o tempo médio de retorno sobre as informações 

solicitadas pela sociedade está entre 10 e 20 dias; e 

§ Nota 3: Respeitada a legislação, o tempo médio de retorno sobre as informações 

solicitadas pela sociedade é inferior a 10 dias. 

Observação: Adiciona-se 1 (um) ponto caso 70% ou mais dos usuários avaliem o 

atendimento prestado como bom ou ótimo. 

 

Critério B – Portal do CNMP 

 

B.1 – Usuários que acessaram o Portal do CNMP, conforme a seguinte faixa de 

avaliação: 

§ Nota 0: O volume de usuários (por número de IP) que acessaram o portal do CNMP 

foi igual ou menor que no exercício anterior; 

§ Nota 2: O volume de usuários (por número de IP) que acessaram o portal do CNMP 

foi até 40% maior que no exercício anterior; 

§ Nota 4: O volume de usuários (por número de IP) que acessaram o portal do CNMP 

foi maior que 40% em relação ao exercício anterior. 

B.2 – Carta de Serviço ao Cidadão atualizada, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: Não existe Carta de Serviço ao Cidadão disponível no Portal; 

§ Nota 1: Existe Carta de Serviço ao Cidadão disponível no Portal; e 

§ Nota 2: Existe Carta de Serviço ao Cidadão disponível e atualizada no Portal. 

B.3 – Nível de cumprimento do Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico - 

eMag, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: Ocorreram 3 ou mais erros, conforme o Avaliador e Simulador de 

Acessibilidade de Sítios – ASES; e 

§ Nota 2: Ocorreram menos de 3 erros, conforme o Avaliador e Simulador de 

Acessibilidade de Sítios – ASES. 
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Critério C – Número de seguidores no Twitter, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: O número de seguidores no Twitter foi igual ou menor que no exercício 

anterior; 

§ Nota 1: O número de seguidores no Twitter cresceu menos do que 30% em relação ao 

exercício anterior; 

§ Nota 2: O número de seguidores no Twitter cresceu entre 30% e 60% em relação ao 

exercício anterior; 

§ Nota 3: O número de seguidores no Twitter cresceu mais do que 60% em relação ao 

exercício anterior. 

 

Critério D – Número de fãs no Facebook, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: O número de fãs no Facebook foi igual ou menor que no exercício anterior; 

§ Nota 1: O número de fãs no Facebook cresceu menos do que 50% em relação ao 

exercício anterior; 

§ Nota 2: O número de fãs no Facebook cresceu entre 50% e 100% em relação ao 

exercício anterior; 

§ Nota 4: O número de fãs no Facebook cresceu mais do que 100% em relação ao 

exercício anterior. 

 

Critério E – Relatório Anual da Lei de Acesso à Informação, previsto no Art. 30, III, da 

Lei 12.527/2011, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: O relatório anual não foi disponibilizado no Portal; 

§ Nota 2: O relatório anual foi disponibilizado no Portal. 

11.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 > 50,0% 

2016 > 70,0% 

2017 > 80,0% 

11.4.2.5. Justificativa 

Trata-se de novo indicador proposto pelo GT-IND, com o objetivo de aprimorar o 

relacionamento institucional do CNMP com o cidadão. Em um único indicador foram 

reunidos diversos parâmetros para medir o relacionamento do MP com o cidadão, a 

saber: (1) tempo de retorno da Ouvidoria às solicitações de usuários; (2) volume de 

usuários que acessam o Portal do CNMP; (3) existência de Carta de Serviços ao Cidadão; 

(4) nível de cumprimento do Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico – 

eMAG; (5) número de seguidores do Twitter e (6) número de fãs no Facebook. 

Diferentes pesos foram dados aos itens na escala de relevância que se entendeu existente 

para proporcionar um maior relacionamento com o cidadão. 

11.5. Considerações Complementares 
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Ante o espectro de larga abrangência dos dois indicadores propostos – que melhor 

traduzem a complexidade do próprio objetivo estratégico implicado –, o Grupo entendeu 

desnecessário preservar os atuais indicadores.   

 

12. Objetivo Estratégico – Aprimorar as atividades 

12.1. Descrição 

Garantir que as atividades de rotina das áreas do Conselho Nacional do Ministério 

Público sejam continuamente avaliadas e aprimoradas, visando sua permanente 

evolução e proporcionando uma maior eficiência e rapidez. 

12.2. Produtos-chave 

As atividades desenvolvidas pelo CNMP – com destaque para o trâmite e julgamento 

dos processos finalísticos – e a avaliação dos membros e servidores do Conselho a 

respeito delas.   

12.3. Situação Atual 

Existe, atualmente, apenas um indicador vinculado a esse objetivo estratégico. O “Índice 

de pesquisa de satisfação interna” tem como finalidade medir o percentual de satisfação 

dos membros e servidores do CNMP com as atividades realizadas. No entanto, segundo 

consta no histórico de resultados, o indicador somente foi coletado pela primeira vez em 

2014, com a aplicação de formulário composto por 42 (quarenta e dois) quesitos, 

envolvendo os seguintes temas: identidade e comprometimento, liderança e 

gerenciamento, clareza organizacional, padrões e procedimentos, comunicação, cultura 

organizacional, relacionamento e cooperação, reconhecimento e recompensa, 

capacitação e desenvolvimento e condições de trabalho e segurança. A pesquisa contou 

com a adesão de cem respondentes e resultou em avaliação geral com nota média 6,01 

na escala de 0 a 10. 

12.4. Proposta de Indicadores 

12.4.1. Nome do Indicador - Satisfação interna 

12.4.1.1. Finalidade 

Assegurar a permanente avaliação do Conselho pelos seus integrantes, subsidiando a 

implementação de ações para a melhoria do clima organizacional. 

12.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

[(Total de itens avaliados como "bom" e "ótimo")/(Total de itens respondidos)] x 100 

12.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

A pesquisa será realizada a partir de formulário de avaliação a ser elaborado pela COGP 

e pela ASCOM. A pesquisa terá como público-alvo conselheiros, membros e servidores, 
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que avaliarão os itens do formulário conforme a seguinte escala: ruim, regular, bom e 

ótimo. 

12.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 60,0% 

2016 70,0% 

2017 80,0% 

12.4.1.5. Justificativa 

Trata-se de único indicador existente no Mapa atual e cuja manutenção é proposta pelo 

GT-IND.  

Reconhecendo a importância desse indicador na aferição do nível de satisfação interna 

de conselheiros, membros em exercício no CNMP, e servidores, no que se refere à 

cultura e clima organizacionais, o GT-IND propõe a sua manutenção. Não há dúvida de 

que as informações obtidas, incluindo notas-conceito, críticas e sugestões, contribuirão 

decisivamente para o aperfeiçoamento e para a evolução das atividades do CNMP. Com 

o escopo de aprimorar o indicador, o GT-IND sugere sejam agregadas informações 

quanto à interpretação do indicador e propõe as seguintes metas: 60% para 2015, 70% 

em 2016 e 80% em 2017. A meta inicial, no mesmo patamar do desempenho alcançado 

na pesquisa realizada em 2014, justifica-se pelo fato de o CNMP ter renovado, no ano 

corrente, o seu quadro de pessoal efetivo em mais de 40%. 

12.4.2. Nome do Indicador - Congestionamento de processos do Plenário 

12.4.2.1. Finalidade 

Evitar o congestionamento de processos afetos ao Plenário. 

12.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

(Número de processos do Plenário finalizados no período/Número de processos 

distribuídos no período) x 100. 

12.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, consideram-se:  

a) processos: apenas os de competência do Plenário, excluindo-se os processos das 

Comissões e os que estiverem tramitando exclusivamente na Corregedoria; 

b) processos distribuídos: aqueles que, autuados, foram encaminhados à apreciação de 

um conselheiro, após sorteio ou por prevenção; e 

c) processos finalizados: aqueles em que a decisão ou acórdão tenha transitado em 

julgado. 

12.4.2.4. Metas 
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Ano Meta 

2015 > 100,0% 

2016 > 100,0% 

2017 > 100,0% 

12.4.2.5. Justificativa 

Novo indicador proposto pelo GT-IND. Destina-se a medir a relação entre o número de 

processos finalizados e o de processos distribuídos dentro do período. Conhecendo o 

desempenho desse índice, o CNMP disporá de informações para manter boas práticas e 

inovar na adoção de medidas para evitar o congestionamento dos processos afetos ao 

Plenário. A despeito de não se ignorar o fato de que alguns processos distribuídos no 

período, por motivo justificado, poderão demandar tempo de tramitação superior a um 

ano, a proposta de metas superiores a 100% revela-se factível em razão da existência de 

processos distribuídos em 2014 e nos anos anteriores e que ainda tramitam no Conselho. 

Nesse sentido, esse indicador impulsionará a própria redução do atual passivo. 

12.4.3. Nome do Indicador - Congestionamento de processos das Comissões 

12.4.3.1. Finalidade 

Evitar o congestionamento de processos afetos às Comissões. 

12.4.3.2. Fórmula de Cálculo 

(Número de processos das Comissões concluídos no período/Número de processos 

distribuídos no período) x 100. 

12.4.3.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, consideram-se:  

a) processos: apenas os da classe "Procedimento Interno de Comissão - PIC"; 

b) processos distribuídos: aqueles que, após autuados como PIC, tenham sido 

encaminhados a uma Comissão; e 

c) processos concluídos: aqueles finalizados pela Comissão em definitivo, ou seja, que 

tenham sido enviados ao arquivo ou reautuados com nova classe processual. 

12.4.3.4. Metas 

Ano Meta 

2015 > 100,0% 

2016 > 100,0% 

2017 > 100,0% 

12.4.3.5. Justificativa 

Trata-se de indicador inovador, cuja inclusão no Plano Estratégico poderá contribuir 

significativamente para a gestão dos processos em tramitação nas Comissões. Dentro do 
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objetivo de aprimorar as atividades do CNMP, não passou desapercebida a necessidade 

de acompanhamento dos processos que tramitam nas Comissões. São autuados na classe 

processual Procedimentos Internos de Comissão (PIC) os documentos destinados a 

estudo, manifestação ou desenvolvimento de atividades específicas relacionadas às 

competências das Comissões do Conselho.  

O CNMP conta atualmente com sete Comissões permanentes, com atuação em áreas 

relevantes e sensíveis para o Ministério Público. Nesse sentido, entendeu-se que também 

os PICs deveriam tramitar de forma célere e eficiente, para o que colabora 

significativamente a mensuração de desempenho. Muito embora tramitem nas 

Comissões processos com questões de alta complexidade, o CNMP ainda não dispõe de 

levantamento quanto ao tempo de tramitação e quanto aos encaminhamentos propostos. 

A despeito de não se ignorar o fato de que alguns processos distribuídos no período, por 

motivo justificado, poderão demandar tempo de tramitação superior a um ano, a proposta 

de metas superiores a 100% revela-se factível em razão da existência de processos 

distribuídos em 2014 e nos anos anteriores e que ainda tramitam no Conselho. Nesse 

sentido, esse indicador impulsionará a própria redução do atual passivo. 

12.4.4. Nome do Indicador - Tempo médio de tramitação dos processos do 

Plenário 

12.4.4.1. Finalidade 

Fomentar a agilidade no julgamento dos processos do Plenário. 

12.4.4.2. Fórmula de Cálculo 

[Σ (Data da finalização - Data da distribuição)]/(Quantidade de processos finalizados no 

período). 

12.4.4.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, consideram-se:  

a) processos: apenas os de competência do Plenário, excluindo-se os processos das 

comissões e os que estiverem tramitando exclusivamente na Corregedoria; 

b) distribuição: ato de encaminhamento do processo a um conselheiro, após sorteio ou 

por prevenção; 

c) finalização: trânsito em julgado da decisão ou do acórdão. 

12.4.4.4. Metas 

Ano Meta 

2015 X 

2016 Y = 0,9 * X 

2017 Z = 0,9 * Y 

12.4.4.5. Justificativa 
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Novo indicador proposto pelo GT-IND. Tem por finalidade fomentar a agilidade no 

julgamento dos processos do Colegiado. É fácil perceber que este indicador e o 

“Congestionamento dos processos do Plenário” têm finalidades complementares. Aqui, 

almeja-se reduzir o tempo de tramitação dos processos afetos ao Plenário; lá, assegurar 

que o Plenário julgue quantitativo superior ao número de feitos distribuídos no período 

da medição, o que, a médio prazo, impacta na redução do passivo de processos em 

tramitação no Conselho. Estão excluídos deste indicador os Procedimentos Internos de 

Comissão, que contam com indicador próprio, bem como aqueles que têm tramitação 

exclusiva na Corregedoria Nacional, contemplados, por sua vez, nos indicadores 

relacionados ao objetivo estratégico “Zelar pela efetividade do controle disciplinar”.  

No que se refere ao fato de não terem sido excluídos do presente indicador os processos 

autuados como Procedimentos de Controle Administrativo, cujo tempo médio de 

tramitação já consta como indicador do objetivo estratégico “Controle administrativo, 

financeiro e disciplinar”, deve-se ponderar que a exclusão do PCA da base de cálculo 

desse indicador comprometeria a avaliação do tempo médio de julgamento, como um 

todo, dos processos do Plenário. Por outro lado, a criação de indicador próprio para os 

PCAs justifica-se pela importância que o seu acompanhamento específico possui para o 

alcance do respectivo objetivo estratégico.  

Para a definição da meta a ser atingida, propõe-se, à falta de série histórica de referência, 

que a meta para o exercício de 2015 será o primeiro resultado coletado, aplicando-se 

uma redução constante e gradual de 10% (dez por cento) nos dois anos subsequentes. 

 

13.  Objetivo Estratégico - Desenvolver processos de planejamento e de 

gestão 

13.1. Descrição 

Desenvolver processos e melhores práticas de gestão no Conselho Nacional do 

Ministério Público, de acordo com as melhores práticas da Administração Pública. 

13.2. Produtos-chave 

Modelos de atividades de gestão que se reputam boas práticas para serem desenvolvidos 

e implementados no CNMP. 

13.3. Situação Atual 

Por ocasião da elaboração do Plano Estratégico, foi definido apenas 1 (um) indicador 

vinculado a esse objetivo estratégico: “Número de boas práticas disseminadas”, cujo 

escopo era medir a quantidade de boas práticas da Administração Pública disseminadas 

tanto para outras áreas do Conselho Nacional do Ministério Público e para o Ministério 

Público. No entanto, segundo histórico, o indicador nunca foi coletado devido à ausência 

de processo de controle da disseminação de boas práticas. 

13.4. Proposta de Indicadores 
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13.4.1. Nome do Indicador - Implantação do Modelo de Gestão Integrada 

da Estratégia (MGIE) do CNMP 

13.4.1.1. Finalidade 

Aprimorar os processos de planejamento e de gestão do CNMP. 

13.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Σ pontuação obtida nos critérios definidos/Σ Pontuação máxima atribuída aos critérios 

definidos) x 100. 

13.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Critério A – Implantação de Planos Diretores, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não existe nenhuma unidade com Plano Diretor definido; 

§ Nota 1: menos de 30% das unidades com Plano Diretor definido; 

§ Nota 2: de 30% a 70% das unidades com Plano Diretor definido; 

§ Nota 3: acima de 70% das unidades com Plano Diretor definido. 

 

Critério B – Cumprimento do Plano de Gestão Anual do CNMP, conforme a seguinte 

faixa de avaliação: 

§ Nota 0: Plano de Gestão não elaborado; 

§ Nota 1: menos de 30% das ações planejadas concluída; 

§ Nota 2: de 30% a 70% das ações planejadas concluídas; 

§ Nota 3: acima de 70% das ações planejadas concluídas. 

 

Critério C – Cumprimento do calendário de reuniões de monitoramento da estratégia 

(Reuniões de Análise da Estratégia - RAE, Reuniões de Acompanhamento Tático - RAT 

e Reuniões de Acompanhamento Operacional - RAO), conforme a seguinte faixa de 

avaliação: 

§ Nota 0: menos de 30% das reuniões do calendário realizadas; 

§ Nota 1: de 30% de 60% das reuniões do calendário realizadas; 

§ Nota 2: de 60% a 80% das reuniões do calendário realizadas; 

§ Nota 3: acima de 80% das reuniões do calendário realizadas. 

 

Critério D – Situação dos indicadores estratégicos (ativo: indicador com coleta de dados 

realizada; inativo: indicador cuja coleta de dados ainda não tenha sido realizada), 

conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: menos de 30% de indicadores ativos; 

§ Nota 1: de 30% a 60% de indicadores ativos; 

§ Nota 2: de 60% a 90% de indicadores ativos; 

§ Nota 3: acima de 90% de indicadores ativos. 

13.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 70,0% 
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2016 80,0% 

2017 90,0% 

13.4.1.5. Justificativa 

A criação desse indicador justifica-se pela necessidade de medir o grau de 

implementação das ações destinadas a efetivar o Planejamento Estratégico do Conselho. 

Assim, o indicador busca garantir a prática da gestão integrada, de modo que os objetivos 

e as metas estratégicas sejam disseminados pelos diversos níveis e setores 

organizacionais, permitindo que o CNMP opere de forma coesa e alinhado à sua visão 

estratégica. Os parâmetros das notas fixados representam as principais ações a serem 

adotadas para que se possa considerar efetivamente implantado o MGIE.  

13.4.2. Nome do Indicador - Implementação da Agenda Ambiental na 

Administração Pública (A3P) 

13.4.2.1. Finalidade 

Fomentar a adoção de melhores práticas de gestão sustentável no CNMP. 

13.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

Σ (Peso atribuído à fase x Percentual de desenvolvimento e de implantação da fase, 

conforme conclusão das atividades previstas no cronograma). 

13.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Fases: 

1. Assinatura do Termo de Adesão, constituição da Comissão Gestora da A3P e 

elaboração do plano de trabalho (peso = 0,10); 

2. Diagnóstico Socioambiental (peso = 0,15); 

3. Plano de Gestão Socioambiental (peso = 0,35); 

4. Sensibilização e Capacitação (peso = 0,10); 

5. Avaliação e o Monitoramento (peso = 0,30). 

13.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 A definir no workshop 

2016 A definir no workshop 

2017 A definir no workshop 

13.4.2.5. Justificativa 

A Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P) é um dos mais importantes 

programas de gestão sustentável em âmbito federal, cujo objetivo é racionalizar recursos 

públicos e buscar a realização dos princípios da eficiência, economicidade e 

transparência. Para integrar a A3P, há uma série de ações a serem adotadas, a começar 

pela assinatura de termo de adesão, constituição de comissão de gestão ambiental e 

elaboração de plano de ação com metas e cronograma a serem cumpridos. 
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A inclusão deste indicador é relevante para integrar o CNMP ao crescente número de 

órgãos da Administração Pública Federal que têm dado à gestão ambiental lugar de 

destaque em suas decisões e rotinas administrativas. 

13.4.3. Nome do Indicador - Planejamento e estruturação da segurança 

institucional 

13.4.3.1. Finalidade 

Estimular o planejamento e a estruturação da segurança institucional do CNMP. 

13.4.3.2. Fórmula de Cálculo 

(Σ pontuação obtida nos critérios definidos/Σ Pontuação máxima atribuída aos critérios 

definidos) x 100. 

13.4.3.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Critério A – Previsão de unidade(s) de segurança institucional na estrutura 

administrativa, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não há previsão de unidade de gestão de segurança institucional na estrutura 

administrativa; 

§ Nota 2: há previsão de unidade de gestão de segurança institucional na estrutura 

administrativa;  

§ Nota 4: há previsão de unidades de governança e de gestão de segurança institucional 

na estrutura administrativa. 

 

Critério B – Definição de política de segurança institucional, conforme a seguinte faixa 

de avaliação: 

§ Nota 0: não há política de segurança institucional definida;  

§ Nota 2: há política de segurança institucional definida. 

 

Critério C – Elaboração de plano(s) de segurança, conforme a seguinte faixa de 

avaliação: 

§ Nota 0: não há plano(s) de segurança; 

§ Nota 4: há plano de segurança institucional, mas não há plano de segurança orgânica; 

§ Nota 7: há planos de segurança institucional e de segurança orgânica. 

Observação: Adiciona-se a seguinte pontuação correspondente à previsão nos referidos 

planos de segurança ou em planos esparsos: 

- Grupos de medidas de segurança orgânica (pontuação máxima igual a 2,0): 

     - segurança de recursos humanos (0,5); 

     - segurança do material (0,5); 

     - segurança das áreas e instalações (0,5); 

     - segurança da informação (0,5). 

- Medidas de segurança ativa (pontuação igual a 1,0). 
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Critério D – Institucionalização da gestão de riscos na área de segurança institucional, 

conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não há norma sobre a gestão de riscos; 

§ Nota 2: há norma sobre a gestão de riscos. 

Observação: Adiciona-se à nota anterior 1 (um) ponto caso haja plano de contingência e 

controle de danos. 

13.4.3.4. Metas 

Ano Meta 

2015 ≥ 30,0% 

2016 ≥ 60,0% 

2017 ≥ 90,0% 

13.4.3.5. Justificativa 

A inclusão de tal indicador é relevante para impulsionar o CNMP a estruturar, de modo 

adequado, a sua segurança institucional. Sem embargo do fato de a Portaria CNMP-

PRESI nº 204, de 15 de julho de 2013, ter se reportado a uma Assessoria de Segurança 

Institucional no âmbito do Conselho e de a Portaria CNMP-PRESI nº 75, de 8 de abril 

de 2014, já ter reformulado as atribuições do cargo de Técnico de Segurança 

Institucional, é cediço que ainda há muito que fazer para que as atividades implicadas 

alcancem um nível de estruturação, gerenciamento e execução proporcional à 

responsabilidade do CNMP nesta esfera.  

Dada a complexidade do tema e o tratamento ainda incipiente no Conselho, o indicador 

proposto é composto por critérios diversos, atribuindo-se nota de desempenho à medida 

em que se avança em cada um deles. O indicador contempla, portanto, a previsão de 

unidades de gestão e governança da segurança institucional na estrutura administrativa 

do CNMP, a definição de política de segurança institucional, a elaboração de planos de 

segurança e a institucionalização da gestão de riscos. 

Vale pontuar que, para além de o CNMP já ter editado duas normas referentes ao tema 

(Resolução Conjunta  nº 4, de 28 de fevereiro de 2014 – que regulamenta, no âmbito do 

Poder Judiciário e do Ministério Público, os arts. 6º, inciso XI, e 7°-A, ambos da Lei n° 

10.826 de 22 de dezembro de 2003 – e a Resolução nº 116, de 6 de outubro de 2014 – 

que estabelece regras gerais para a proteção pessoal de membros do Ministério Público 

e de seus familiares diante de situação de risco decorrente do exercício da função), 

recentemente deu um passo importante na criação e fomento de uma cultura de 

segurança institucional no Ministério Público, com a apresentação de Proposta de 

Resolução que institui a Política de Segurança Institucional do Ministério Público – PSI 

e o Sistema Nacional de Segurança Institucional do Ministério Público – SINASIMP, 

com vistas a integrar as ações de planejamento e de execução das atividades de segurança 

no âmbito do Ministério Público e garantir o pleno exercício das suas atividades. 

13.5. Considerações Complementares 
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Por vislumbrar que os indicadores propostos são suficientes para monitorar o alcance do 

objetivo estratégico e por entender que o atual indicador “Número de boas práticas 

disseminadas” é bastante vago e passível de subjetividades, o GT-IND propõe a sua 

exclusão. 

 

14.  Objetivo Estratégico - Promover a informatização de processos 

14.1. Descrição 

Mapear as rotinas e implantar soluções que garantam clareza, automatização e 

otimização de trabalho do Conselho Nacional do Ministério Público. 

14.2. Produtos-chave 

Mapeamento e informatização dos processos de trabalho. 

14.3. Situação Atual 

Esse objetivo estratégico possui 2 (dois) indicadores vinculados: “Índice de 

Informatização de Rotinas de Trabalho” e “Índice de Utilização do Processo Eletrônico 

no CNMP”.  

O primeiro destina-se a quantificar os processos que, já tendo sido mapeados, são 

passíveis de informatização.  

O segundo, por sua vez, visa monitorar a implementação e o desenvolvimento do 

Processo Eletrônico do CNMP. Na 8ª RAE, realizada em 2014, decidiu-se reformulá-lo 

para que a sua finalidade fosse voltada à mensuração da Etapa I de implantação do 

Sistema de Processamento de Informações e de Prática de Atos Processuais, denominado 

Sistema ELO.  

No que se refere à informatização das rotinas de trabalho, a coleta realizada em 

dezembro de 2014 indicou que pouco menos de 8% da meta foi alcançada. Já a utilização 

do processo eletrônico no CNMP (ELO), alcançou o desempenho de 70% da meta. 

14.4. Proposta de Indicadores 

14.4.1. Nome do Indicador- Informatização de processos de trabalho 

14.4.1.1. Finalidade 

Aprimorar os processos de trabalho. 

14.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Número de rotinas de trabalho mapeadas e informatizadas/Número total de rotinas de 

trabalho mapeadas e passíveis de automatização) x 100. 

14.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 



  

65 

 

Para fins de cálculo, consideram-se: 

a) rotina de trabalho mapeada e informatizada: também denominadas como rotinas 

automatizadas, trata-se das atividades de um processo mapeado, parcial ou 

integralmente, inseridas em um sistema, de modo que este reproduza parte das funções 

por procedimentos automáticos (não manuais). 

b) rotinas de trabalho mapeadas e passíveis de automatização: atividades identificadas 

como de interessante automatização em um processo mapeado, submetidas à análise da 

STI, cuja informatização tenha sido considerada viável no plano de gestão de referência. 

14.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 A definir no workshop 

2016 A definir no workshop 

2017 A definir no workshop 

14.4.1.5. Justificativa 

Optou-se pela manutenção, com alguns ajustes, do indicador, pois ele atende diretamente 

à descrição do objetivo estratégico ao qual ele está vinculado: “Mapear as rotinas e 

implantar soluções que garantam clareza, automatização e otimização de trabalho do 

Conselho Nacional do Ministério Público”. 

Principal vantagem e consequência direta do mapeamento, a automatização dos 

processos de trabalho libera a força de trabalho do órgão das atividades de rotina e 

manuais, que passam a ser desenvolvidas por um sistema informatizado, viabilizando 

que o servidor disponha de tempo para desempenhar atividades mais criativas e 

estratégicas. 

14.4.2. Nome do Indicador - Desenvolvimento e implantação do processo 

eletrônico 

14.4.2.1. Finalidade 

Garantir o desenvolvimento e a implantação do processo eletrônico em todas as unidades 

do CNMP. 

14.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

Σ (Peso atribuído à fase x Percentual de desenvolvimento e de implantação da fase, 

conforme conclusão das atividades previstas no cronograma). 

14.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

1ª etapa (peso = 0,50): processos de atividade fim - protocolo, secretaria processual, 

gabinetes dos conselheiros, sessão eletrônica, publicação e acompanhamento de 

cumprimento; 

2ª etapa (peso = 0,10):  intimação, peticionamento eletrônico; 



  

66 

 

3ª etapa (peso = 0,30): corregedoria e Comissões; e 

4ª etapa (peso = 0,10): procedimentos administrativos e ouvidoria. 

14.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 60,0% 

2016 90,0% 

2017 100,0% 

14.4.2.5. Justificativa 

A manutenção de tal indicador – reformulado em 2014 – justifica-se em face da 

relevância estratégica para o CNMP da conclusão de todas as etapas de implantação do 

Sistema de Processamento de Informações e de Prática de Atos Processuais, denominado 

Sistema ELO. 

No último dia 1° de junho, entrou em funcionamento a primeira etapa do Sistema ELO, 

instituído pela Resolução nº 119, aprovada em 24 de fevereiro de 2015 e regulamentado 

pela Portaria CNMP-PRESI nº 63, de 26 de maio de 2015. Nesse cenário, tem-se como 

estratégica a previsão de indicador que permita ao CNMP acompanhar a progressiva 

consolidação do processo eletrônico nas atividades do Conselho.  

Iniciando-se pelos processos finalísticos, propõe-se que até 2017 tenham sido vencidas 

todas as etapas de informatização das rotinas e procedimentos do CNMP, para alcançar 

procedimentos da Corregedoria Nacional, das Comissões e todos os processos 

administrativos conduzidos pela área-meio. 

14.4.3. Nome do Indicador - Mapeamento dos processos de trabalho 

14.4.3.1. Finalidade 

Aprimorar os processos de trabalho. 

14.4.3.2. Fórmula de Cálculo 

(Quantidade de processos de trabalho mapeados/total de processos de trabalho 

identificados) x 100. 

14.4.3.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Para fins de cálculo, consideram-se: 

a) processos de trabalho mapeados: processos que foram identificados pelas unidades 

administrativas do CNMP e que tiveram, ao menos, o fluxo ou sequência de atividades 

representadas graficamente; 

b) processos de trabalho identificados: processos identificados, vigentes e relacionados 

por suas respectivas unidades gestoras, e/ou validados por essas unidades após 
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levantamento realizado pelo escritório de processos após análise do portfólio de 

processos do CNMP. 

14.4.3.4. Metas 

Ano Meta 

2015 88,24% 

2016 95,16% 

2017 100% 

14.4.3.5. Justificativa 

A inclusão desse indicador atende diretamente à descrição do objetivo estratégico 

“Mapear as rotinas e implantar soluções que garantam clareza, automatização e 

otimização de trabalho do Conselho Nacional do Ministério Público”. Adicionalmente, 

a inserção desse indicador torna possível o monitoramento e gestão do processo de 

mapeamento de rotinas de trabalho realizado no CNMP. Objetiva-se, com este, fomentar 

e estimular o mapeamento dos processos de trabalho, demonstrando o amadurecimento 

do órgão pela quantidade de suas rotinas que já foram mapeadas e melhoradas, buscando 

maior eficiência, transparência e documentação das melhores práticas adotadas. Para o 

cálculo da meta, levaram-se em conta os quantitativos obtidos na medição realizada em 

agosto de 2015: Processos de trabalho identificados: 289; Processos mapeados: 243; 

Desempenho: 84,08%. 

 

15. Objetivo Estratégico - Fortalecer a comunicação e harmonia 

interinstitucionais 

15.1. Descrição 

Intensificar e consolidar de forma harmônica, em termos quantitativos e qualitativos, a 

comunicação entre o Conselho Nacional do Ministério Público, o Ministério Público e 

outras instituições, proporcionando um diálogo claro e objetivo. 

15.2. Produtos-chave 

Planejamento e estruturação da comunicação do CNMP; definição de política nacional 

de comunicação e capacitação das assessorias de comunicação do Ministério Público 

brasileiro. 

15.3. Situação Atual 

Foram definidos, inicialmente, 2 (dois) indicadores vinculados a esse objetivo 

estratégico: “Número de iniciativas conjuntas entre o CNMP, MP e outras instituições” 

e “Índice de execução do orçamento de comunicação”.  

O indicador “Número de iniciativas conjuntas entre o CNMP, MP e outras instituições” 

foi previsto com o propósito de medir a quantidade de iniciativas realizadas pelo CNMP 

em conjunto com outros órgãos e instituições. Entretanto, por ocasião da 2ª Reunião de 
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Análise Estratégica, realizada em 2011, deliberou-se por sua incorporação ao indicador 

“Número de parcerias e termos de cooperação” vinculado ao objetivo estratégico 

“Estreitar parcerias e cooperação com os poderes e órgãos do Estado”. 

Já o indicador “Índice de execução do orçamento de comunicação” tem como finalidade 

medir o percentual de orçamento destinado às ações de comunicação e executado pelo 

CNMP. Embora tenha sido medido ao longo da vigência do Plano Estratégico, os dados 

obtidos, desvinculados de resultados, agregaram pouco ou nenhum valor à gestão. 

15.4. Proposta de Indicadores 

15.4.1. Nome do Indicador - Planejamento e estruturação da comunicação 

do CNMP 

15.4.1.1. Finalidade 

Otimizar o planejamento e a estruturação da comunicação do CNMP. 

15.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Σ pontuação obtida nos critérios definidos/Σ Pontuação máxima atribuída aos critérios 

definidos) x 100. 

15.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Critério A – Estruturação das unidades de gestão e governança da comunicação do 

CNMP, conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não há unidade de governança e não há Secretaria de Comunicação Social 

(SECOM) na estrutura administrativa do CNMP; 

§ Nota 2: há unidade de governança ou Secretaria de Comunicação Social (SECOM) na 

estrutura administrativa do CNMP; e 

§ Nota 4:  há unidade de governança e Secretaria de Comunicação Social (SECOM) na 

estrutura administrativa do CNMP. 

 

Critério B – Definição de política de comunicação do CNMP, conforme a seguinte faixa 

de avaliação: 

§ Nota 0: não há política de comunicação institucional aprovada e publicada; e 

§ Nota 4: há política de comunicação institucional aprovada e publicada. 

 

Critério C – Elaboração de plano diretor da comunicação do CNMP, conforme a seguinte 

faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não há plano diretor de comunicação institucional aprovado e publicado; e 

§ Nota 4: há plano diretor de comunicação institucional aprovado e publicado. 

 

Critério D – Elaboração de manuais de comunicação institucional, conforme a seguinte 

faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não há nenhum manual de comunicação aprovado e publicado; 
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Adiciona-se 0,5 ponto para cada um dos seguintes manuais aprovados e publicados 

(pontuação máxima igual a 3,0): 

Manual de redação e estilo; 

Manual da logomarca; 

Manual de editoração e publicações; 

Manual de boas práticas de mídia social; 

Manual de documentos oficiais; e 

Manual de cerimonial. 

15.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 ≥ 30,0% 

2016 ≥ 60,0% 

2017 ≥ 90,0% 

15.4.1.5. Justificativa 

O GT-IND propõe esse novo indicador com o objetivo de coletar dados fundamentais 

para a aferição quantitativa e qualitativa de ações de planejamento e estruturação da 

comunicação do CNMP. Os parâmetros de notas foram fixados com o escopo de se 

alcançar um nível de planejamento e estruturação da comunicação que se reputa 

adequado ao Conselho.  

15.4.2. Nome do Indicador - Aperfeiçoamento da comunicação 

interinstitucional do MP 

15.4.2.1. Finalidade 

Aperfeiçoar a comunicação interinstitucional do MP. 

15.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

(Σ pontuação obtida nos critérios definidos/Σ Pontuação máxima atribuída aos critérios 

definidos) x 100. 

15.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Critério A – Definição de política nacional de comunicação do MP, conforme a seguinte 

faixa de avaliação: 

§ Nota 0: não há política nacional de comunicação do MP aprovada e publicada; e 

§ Nota 8: há política nacional de comunicação do MP aprovada e publicada. 

Após a aprovação e publicação, adiciona-se 0,4 ponto por unidades ou ramo do MP que, 

a juízo do CPCom, implementar integralmente a política nacional. 

 

Critério B – Participação técnica no Comitê de Políticas de Comunicação (CPCom), 

conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: menos de 50% dos representantes das unidades e ramos de origem presentes 

nas reuniões do CPCom são da área de comunicação; 
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§ Nota 2: de 50% a 90% dos representantes das unidades e ramos de origem presentes 

nas reuniões do CPCom são da área de comunicação; 

§ Nota 4: acima de 90% dos representantes das unidades e ramos de origem presentes 

nas reuniões do CPCom são da área de comunicação. 

 

Critério C – Criação de canais informatizados de comunicação nacional e permanente 

do MP (rede social fechada, grupo nacional de e-mail, banco de ideias etc.), conforme a 

seguinte faixa de avaliação: 

§ Nota 0: Não houve a criação de nenhum novo canal no ano;  

§ Nota 4: Houve a criação de um novo canal no ano; e 

§ Nota 6: Houve a criação de mais de um novo canal no ano. 

 

Critério D – Promoção pelo CNMP de capacitações nacionais dos responsáveis pela 

comunicação das unidades e ramos do MP em temas diretamente relacionados ao 

fortalecimento da comunicação interinstitucional, conforme a seguinte faixa de 

avaliação: 

§ Nota 0: Não houve capacitação no ano; e 

§ Nota 4: Houve pelo menos uma capacitação no ano. 

15.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 > 25,0% 

2016 > 60,0% 

2017 > 80,0% 

15.4.2.5. Justificativa 

O novo indicador criado busca obter informações para atender ao cumprimento do 

objetivo estratégico, assim descrito: “Intensificar e consolidar de forma harmônica, em 

termos quantitativos e qualitativos, a comunicação entre o Conselho Nacional do 

Ministério Público, o Ministério Público e outras instituições, proporcionando um 

diálogo claro e objetivo”. 

Considerada a diversidade de ações que convergem para o fortalecimento da 

comunicação interinstitucional, o indicador é composto por diversos critérios, a saber: 

definição de política nacional de comunicação do MP, participação técnica no Comitê 

de Políticas de Comunicação, criação de canais informatizados de comunicação nacional 

e permanente do MP e, por fim, promoção pelo CNMP de capacitações nacionais dos 

responsáveis pela comunicação das unidades e ramos do MP em temas diretamente 

relacionados ao fortalecimento da comunicação interinstitucional. 

15.5. Considerações Complementares 

Tendo em vista o fato de o indicador “Índice de execução do orçamento de 

comunicação” ter por finalidade apenas uma mensuração quantitativa, o GT-IND, em 
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face dos novos indicadores propostos, entendeu desnecessária a sua manutenção em 

nível estratégico. 

 

16. Objetivo Estratégico - Aprimorar intercâmbio de informações com 

Ministérios Públicos 

16.1. Descrição 

Garantir a melhoria no processo de acesso às informações das unidades do Ministério 

Público, definindo de forma clara e precisa as informações necessárias, além de 

implementar evoluções no fornecimento de qualquer tipo de dados, informações, 

relatórios e análises por parte do Conselho Nacional do Ministério Público. 

16.2. Produtos-chave 

Resoluções que demandam a coleta de dados e informações do Ministério Público.   

16.3. Situação Atual 

Para avaliar o alcance do objetivo estratégico em questão, foram previstos os indicadores 

“Taxa de Obtenção de Informações (Resoluções nº 32 e 33)” e “Índice de Uniformização 

de Tabelas (Taxonomia)”. 

O primeiro indicador, atualizado com a edição da Resolução nº 74, tem por escopo 

medir, em cada período definido, o percentual de preenchimento, pelas unidades e ramos 

do MP, dos dados solicitados pelo referido normativo, que dispõe sobre a aplicação do 

controle da atuação da gestão de pessoas, da tecnologia da informação, da gestão 

estrutural, da gestão orçamentária do Ministério Público, bem como da atuação funcional 

de seus membros. 

O segundo indicador, por sua vez, visa conhecer o percentual de adesão das unidades do 

MP à implantação do sistema de tabelas uniformizadas. No curso da execução do Plano, 

esse foi o indicador que acusou o maior desempenho dentre todos os 32 mensurados, 

atingindo 96,6% da meta fixada. 

16.4. Proposta de Indicadores 

16.4.1. Nome do Indicador - Obtenção de dados e informações do MP 

(Resolução nº 74) 

16.4.1.1. Finalidade 

Incrementar a qualidade dos dados e informações prestados pelo CNMP à sociedade 

sobre as unidades e ramos do Ministério Público. 

16.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Σ Dados e informações recebidos/Σ Dados e informações solicitados) x 100. 
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16.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Consideram-se como dados e informações recebidos aqueles contidos na Resolução nº 

74 e enviados por todas as unidades e ramos do Ministério Público, de acordo com sua 

especificidade e natureza. 

16.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 > 90% 

2016 > 90% 

2017 > 90% 

16.4.1.5. Justificativa 

A Resolução n° 74, de 19 de julho de 2011, dispõe sobre a aplicação do controle da 

atuação da gestão de pessoas, da tecnologia da informação, da gestão estrutural, da 

gestão orçamentária do Ministério Público, bem como da atuação funcional de seus 

membros. Trata-se de um dos normativos do CNMP mais importantes, pois concretiza, 

em formulários eletrônicos a serem preenchidos por todos as unidades e ramos do 

Ministério Público, o exercício da fiscalização e do controle da atuação administrativa e 

financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus 

membros. 

Periodicamente, portanto, as unidades e ramos do MP enviam ao Conselho as 

informações relativas a gestão de pessoas, gestão da infraestrutura, dados orçamentários, 

gestão da tecnologia da informação, incluindo recursos alocados e sistemas de 

informática, além dos dados estatísticos globais referentes à atividade finalística do 

Parquet em todo o País. Além de viabilizar o acompanhamento pela Comissão de 

Controle Administrativo e Financeiro – CCAF, os dados alimentam a publicação anual 

MP – Um Retrato. 

A medição realizada em 2014 quanto ao desempenho desse indicador recomenda a sua 

permanência no Plano Estratégico pelos próximos dois anos. Como se verifica do quadro 

apresentado no início deste relatório, muito embora a meta estabelecida tenha sido de 

100%, o índice alcançado foi de 61%, razão pela qual a manutenção do indicador se 

impõe.  

16.4.2. Nome do Indicador - Revisão crítica das resoluções que demandam 

coleta de dados 

16.4.2.1. Finalidade 

Aprimorar os atos normativos que tratam da obtenção periódica de dados e informações. 

16.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

(Quantidade de Resoluções que tratam da obtenção de dados e informações revisadas no 

período/Total de Resolução que tratam da obtenção de dados e informações) x 100. 
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16.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Serão computadas apenas as revisões realizadas pelas unidades responsáveis pelo 

acompanhamento do cumprimento da Resolução, com a observância dos seguintes 

critérios mínimos: 

 

1. Histórico e finalidade da norma; 

2. Volume de dados e informações coletados pelo CNMP; 

3. Impacto do levantamento e fornecimento de dados e informações na origem; 

4. Relevância e utilidade dos dados e das informações coletadas; 

5. Proposta de manutenção, alteração ou revogação da norma. 

 

A revisão será realizada com o apoio técnico da Secretaria de Gestão Estratégica e/ou de 

equipe externa. 

16.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 16,6% 

2016 50,0% 

2017 100,0% 

16.4.2.5. Justificativa 

Atualmente, há 6 (seis) Resoluções que tratam da obtenção de dados e informações, são 

elas: 

 Resolução nº 51, altera a Resolução CNMP nº 36 que dispõe sobre o pedido e a 

utilização das interceptações telefônicas, no âmbito do Ministério Público; 

 Resolução nº 120, altera a Resolução nº 56, de 22 de junho de 2010, sobre a 

uniformização das inspeções em estabelecimentos penais do Ministério Público; 

 Resolução nº 97, altera a Resolução no 67, de 16 de março de 2011, que dispõe 

sobre a uniformização das fiscalizações em unidades para cumprimento de 

medidas socioeducativas de internação e de semiliberdade pelos membros do 

Ministério Público; 

 Resolução nº 96, altera a Resolução no 71, de 15 de junho de 2011, que dispõe 

sobre a atuação dos membros do Ministério Público na defesa do direito 

fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em 

acolhimento; 

 Resolução nº 74, dispõe sobre a aplicação do controle da atuação da gestão de 

pessoas, da Tecnologia da Informação, da gestão estrutural, da gestão 

orçamentária do Ministério Público, bem como da atuação funcional de seus 

membros; e 

 Resolução nº 78, institui o Cadastro de Membros do Ministério Público. 

Como não há sistema informatizado único para todo o Ministério Público, o 

preenchimento dos dados ainda demanda esforço e tempo por parte dos remetentes. 

Visando racionalizar o intercâmbio de informações entre as unidades e ramos do MP e 

o CNMP, pretende-se que todos os itens solicitados por cada uma das resoluções 
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mencionadas acima sejam revistos criticamente. Isso permitirá identificar aqueles dados 

que, embora ainda solicitados, seu envio não mais se justifique, bem como aqueles que 

podem ser excluídos ou reunidos em item único. Enfim, pretende-se racionalizar a 

solicitação de dados, adequando à capacidade de processamento pelo CNMP e ao efetivo 

interesse no seu levantamento. 

16.5. Considerações Complementares 

O GT-IND propõe a exclusão do indicador “Índice de Uniformização de tabelas 

(Taxonomia)” em razão de se ter verificado, no curso da execução do Plano, que ele 

acusou o maior desempenho dentre todos os 32 indicadores mensurados, atingindo 

96,6% da meta fixada. Considerando que o cumprimento de 100% da meta está na 

dependência da adesão de apenas uma unidade do MP, entende o GT que a sua 

permanência, por mais dois anos, no Plano Estratégico não mais se justifica. O 

acompanhamento da uniformização de tabelas ainda pendente poderá ser feito pela 

Comissão de Planejamento Estratégico, em nível operacional. 

 

17.  Objetivo Estratégico - Estreitar parcerias e cooperação com os 

poderes e órgãos do Estado 

17.1. Descrição 

Aumentar o volume de parcerias e cooperação efetivamente realizadas através de ações 

e iniciativas entre os poderes e órgãos do Estado e o Conselho Nacional do Ministério 

Público, agregando conhecimento e fortalecendo as atividades. 

17.2. Produtos-chave 

Termos de cooperação ativos. 

17.3. Situação Atual 

Foram definidos, inicialmente, 2 (dois) indicadores vinculados a esse objetivo: “Taxa de 

parcerias e termos de cooperação com projetos em andamento” e “Número de parcerias 

e termos de cooperação”. 

O primeiro indicador, “Taxa de parcerias e termos de cooperação com projetos em 

andamento”, foi excluído, pela semelhança de objeto com o segundo indicador.  

O segundo indicador, “Número de parcerias e termos de cooperação”, tem por finalidade 

medir a quantidade de parcerias e termos de cooperação entre o CNMP e outros órgãos 

e instituições.  

17.4. Proposta de Indicadores 

17.4.1. Nome do Indicador - Inatividade dos termos de cooperação vigentes 

17.4.1.1. Finalidade 
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Estimular a execução de todos os termos de cooperação vigentes. 

17.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Total de termos de cooperação que estão inativos/Total de termos de cooperação 

vigentes) x 100. 

17.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Não serão considerados para fins de cálculo os termos de cooperação com menos de 6 

(seis) meses de vigência quando da data de coleta e aqueles cuja vigência tenha expirado 

antes da data da coleta. 

Para fins de cálculo, consideram-se ativos os termos de cooperação quando alguma 

tratativa referente a qualquer obrigação de um dos partícipes tenha sido formalizada nos 

6 (seis) meses anteriores a cada coleta. 

17.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 A definir no workshop 

2016 A definir no workshop 

2017 A definir no workshop 

17.4.1.5. Justificativa 

O GT-IND propôs a exclusão do indicador “Número de parcerias e termos de 

cooperação” por considerar que o contexto fático que justificou a sua inclusão não mais 

existe. À época de sua elaboração, era importante para o CNMP, órgão recém-criado, 

firmar, em número crescente, parcerias de cooperação com outros órgãos e entidades. O 

incremento simplesmente quantitativo de tais termos era um valor em si, haja vista a 

grande necessidade do Conselho de auxílio externo. 

No entanto, atualmente, não há mais razão para que o CNMP mantenha indicador de 

parâmetro exclusivamente quantitativo. Isso porque, para além de já se encontrar 

bastante estruturado, conta com inúmeros termos de cooperação vigentes cuja execução 

sequer foi iniciada.   

Assim, para um melhor acompanhamento desse objetivo estratégico, propõe-se a 

exclusão do indicador “Número de parcerias e termos de cooperação” e a inclusão do 

indicador “Inatividade dos termos de cooperação vigentes”. 

A inclusão de tal indicador se justifica diante da necessidade de se fomentar a execução 

dos termos vigentes. O novo indicador induz o CNMP a buscar efetividade em seus 

termos de cooperação, seja executando os que estão vigentes, seja denunciando ou não 

prorrogando aqueles para os quais não haja uma intenção concreta de início de execução.  
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Quanto à fixação da meta, o GT entendeu necessário que a Presidência faça uma 

avaliação a respeito dos termos atualmente vigentes e, com base em tal análise, apresente 

uma proposta de meta para tal indicador que se revele desafiadora e razoável.  

 

18.  Objetivo Estratégico - Desenvolver competências técnicas e 

gerenciais 

18.1. Descrição 

Garantir aos membros e servidores todas as condições para a capacitação e o 

desenvolvimento de conhecimentos e habilidades necessárias para a execução das 

atividades de responsabilidade do Conselho Nacional do Ministério Público. 

18.2. Produtos-chave 

Capacitação e gestão de pessoas. 

18.3. Situação Atual 

Foram definidos, inicialmente, 3 (três) indicadores vinculados a esse objetivo 

estratégico: “Índice de capacitação padrão dos servidores do CNMP”, “Índice de 

Execução do Orçamento com Capacitação” e “Índice de Implementação da Gestão por 

Competências”. 

O primeiro indicador, “Índice de capacitação padrão dos servidores do CNMP”, objetiva 

quantificar o percentual de pessoas que tenham recebido capacitação em conformidade 

com o padrão de 40 horas ao ano para o CNMP.  

O segundo indicador, “Índice de Execução do Orçamento com Capacitação”, visa apurar 

o percentual de orçamento executado com capacitação em comparação com o 

disponibilizado para tanto. 

No que tange ao terceiro indicador, “Índice de Implementação da Gestão por 

Competências”, foi suspenso na 2ª Reunião de Análise da Estratégia, realizada em 2011, 

porque o seu objeto de mensuração – gestão por competências – ainda não havia sido 

implementado no CNMP. 

18.4. Proposta de Indicadores 

18.4.1. Nome do Indicador - Servidores capacitados 

18.4.1.1. Finalidade 

Garantir qualificação adequada de um número razoável de servidores. 

18.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Quantidade de servidores com 40 horas válidas, ou mais, de capacitação realizada no 

ano da medição/total de servidores no CNMP) x 100. 
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18.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Somente será considerada a capacitação válida, ou seja, aquela que possua correlação 

com as atribuições funcionais e preencha os demais requisitos normativos pertinentes. 

Para fins de cálculo, também serão computadas as capacitações não realizadas pelo 

CNMP, desde que válidas. 

18.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 50,0% 

2016 60,0% 

2017 70,0% 

18.4.1.5. Justificativa 

Em razão da sua relevância para o alcance do objetivo estratégico, o GT-IND propõe a 

manutenção do indicador que trata da capacitação dos servidores. No entanto, sugere a 

alteração da sua nomenclatura de “Índice de Capacitação Padrão dos Servidores do 

CNMP” para “Servidores Capacitados” em razão do fato de o indicador não se restringir 

a mensurar apenas as capacitações promovidas pelo CNMP. 

O que se pretende com o indicador, e respectivas metas, é garantir que um número 

razoável de servidores, anualmente, esteja capacitado, no mínimo, com carga horária 

padrão, desde que tais capacitações sejam consideradas válidas conforme os parâmetros 

normativos adotados pelo próprio CNMP.  

A fórmula de cálculo do indicador considera como servidor capacitado aquele que tenha 

realizado pelo menos 40 horas de capacitação no ano. O parâmetro de cálculo foi 

inspirado na disciplina contida no art. 3º, II, da Portaria CNMP-PRESI nº 120, de 

14/5/2013.   

18.4.2. Nome do Indicador - Implementação da Gestão por Competências 

18.4.2.1. Finalidade 

Viabilizar a gestão por competências no CNMP.   

18.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

(Σ pontuação obtida nos critérios definidos/Σ Pontuação máxima atribuída aos critérios 

definidos) x 100. 

18.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Critério A – Competências mapeadas alinhadas à estratégia organizacional 

§ Nota 0 – Não há competências mapeadas 

§ Nota 1 – Há competências mapeadas, mas desalinhadas ao intento estratégico 

§ Nota 2 – Há sistemática de mapeamento de competências alinhadas à estratégia 
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Critério B – criação do Plano de Capacitação baseado nas competências 

§ Nota 0 – Não há Plano de Capacitação 

§ Nota 1 – Há Plano de Capacitação sem ser baseado nas competências 

§ Nota 2 – Há Plano de Capacitação baseado nas competências mapeadas 

 

Critério C – Avaliação de desempenho baseada nas competências 

§ Nota 0 – Não há avaliação de desempenho 

§ Nota 1 – Há avaliação de desempenho sem relação com as competências 

§ Nota 2 – Há avaliação de desempenho alinhada às competências 

18.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 50% 

2016 67% 

2017 100% 

18.4.2.5. Justificativa 

Considerando a relevância da implementação da gestão de pessoas por competências3 

para que uma instituição logre alcançar, com eficiência e efetividade, a sua estratégia, o 

GT-IND propõe retomar a ideia de um “Índice de Implementação da Gestão por 

Competências”. 

No entanto, ao invés de buscar “medir o quanto o servidor ultrapassa o percentual 

necessário nas competências exercidas pelo mesmo em suas atividades”, o indicador 

teria por finalidade, como o próprio nome já sugere, viabilizar a implementação da 

gestão por competências no CNMP. Por tal razão, definiu-se a fórmula de cálculo a partir 

de critérios que mensurem todas as etapas necessárias para tanto, vale dizer, o 

mapeamento de competências e a elaboração de um plano de capacitação e a realização 

de avaliação de desempenho baseadas em tais competências. 

18.5. Considerações Complementares 

Por fim, o GT-IND, por entender que o indicador “Índice de Execução do Orçamento 

com Capacitação” reclama monitoramento apenas em nível tático, propõe a sua exclusão 

da esfera estratégica. 

 

                                                      
3 Segundo Joel Dutra, entende-se por gestão por competências: “Sistema de gestão desenvolvido no 

sentido de identificar e gerir perfis profissionais que proporcionem um maior retorno à um negócio, 

identificando os pontos de excelência e fortaleza e as oportunidades de melhoria, suprindo lacunas e 

agregando conhecimento” (DUTRA, Souza Joel. Competências: conceitos e instrumentos para a gestão 

de pessoas na empresa moderna. São Paulo: Atlas, 2004). 
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19.  Objetivo Estratégico - Modernizar a infraestrutura física e 

tecnológica 

19.1. Descrição 

Assegurar a disponibilização de instalações e equipamentos em conformidade com as 

necessidades estabelecidas pelo Conselho Nacional do Ministério Público, através das 

políticas de governança definidas pelas áreas responsáveis. 

19.2. Produtos-chave 

Instalações e equipamentos (inclusive as soluções de TI) que compõem a infraestrutura 

física e tecnológica do CNMP. 

19.3. Situação Atual 

Foram definidos 2 (dois) indicadores vinculados a esse objetivo estratégico: “Índice de 

estruturação do parque tecnológico” e “Índice de satisfação com as instalações físicas de 

trabalho”. 

O primeiro indicador, “Índice de estruturação do parque tecnológico”, tem por finalidade 

medir a disponibilidade e a infraestrutura dos equipamentos e dos serviços do CNMP, 

com relação ao parque tecnológico. Esse indicador é medido por meio da avaliação de 

um cardápio de serviços essenciais de TI. 

O segundo indicador, “Índice de satisfação com as instalações físicas de trabalho”, 

objetiva medir a adequação do CNMP no que se refere às condições das instalações em 

geral (espaço, mobiliário, climatização, higiene, limpeza, etc.). No entanto, segundo 

consta no histórico de resultados, o indicador somente foi coletado pela primeira vez em 

2014. 

19.4. Proposta de Indicadores 

19.4.1. Nome do Indicador - Estruturação do parque tecnológico 

19.4.1.1. Finalidade 

Aprimorar os serviços essenciais de tecnologia da informação e comunicação, 

garantindo a sua continuidade. 

19.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

∑ (notas atribuídas). 

19.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

As notas serão atribuídas a serviços e equipamentos de tecnologia da informação e 

comunicação pela STI (com auxílio da Coordenadoria de Engenharia - COENG), a partir 

de formulário de avaliação a ser elaborado pela STI e previamente aprovado pelo 

Subcomitê Estratégico de Tecnologia da Informação - SETI. A avaliação elaborada pela 
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STI (com auxílio da COENG), com as respectivas justificativas, será submetida à 

deliberação final do SETI. 

O formulário de avaliação será composto por um cardápio de serviços essenciais de TI 

oferecidos no CNMP. Para cada um dos serviços será atribuída uma nota correspondente 

ao grau de estruturação/robustez do serviço, onde: 0 - serviço inexistente; 1 - serviço 

existente sem garantia/contrato de manutenção e sem redundância; 2 - serviço existente 

com garantia/contrato de manutenção ou com redundância; 3 - serviço existente com 

garantia/contrato de manutenção e com redundância. 

19.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 ≥ 35 

2016 ≥ 39 

2017 ≥ 44 

19.4.1.5. Justificativa 

Trata-se de indicador cuja manutenção o GT-IND propõe, embora com alterações na 

forma de medição, conforme sugerido pela própria Secretaria de Tecnologia da 

Informatização – STI. A estruturação do parque tecnológico será mensurada pela 

avaliação de estruturas e serviços que idealmente devem existir no Conselho. Por isso, 

julgou-se que ela deveria ser realizada pelo corpo técnico de TI do CNMP. Pretende-se, 

contudo, que o formulário de avaliação a ser preenchido pela equipe técnica da STI seja 

homologado pelo Subcomitê Estratégico de Tecnologia da Informação – SETI. A 

proposta também inova na inclusão de itens de avaliação da estrutura predial diretamente 

relacionados com o parque tecnológico. Os itens seriam propostos pela Coordenadoria 

de Engenharia do Conselho e previamente submetidos ao crivo do SETI. 

Embora se trate de matéria essencialmente técnica, entendeu-se que a aprovação pelo 

SETI, tanto do formulário de avaliação a ser utilizado pela STI, quanto da própria 

avaliação realizada por tal Secretaria, conferiria maior legitimidade e alinhamento 

estratégico ao indicador.  

19.4.2. Nome do Indicador - Satisfação do usuário com as soluções de TI 

19.4.2.1. Finalidade 

Aprimorar as soluções de TI para atender com excelência as necessidades do usuário. 

19.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

[(Total de itens avaliados como "bom" e "ótimo")/(Total de itens respondidos)] x 100. 

19.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

A pesquisa será realizada a partir de formulário de avaliação a ser elaborado pela STI e 

pela ASCOM, e aprovado pelo SETI. A pesquisa será respondida pelos conselheiros, 
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membros e servidores, que avaliarão os itens do formulário conforme a seguinte escala: 

ruim, regular, bom e ótimo. 

19.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 70,0% 

2016 80,0% 

2017 90,0% 

19.4.2.5. Justificativa 

Trata-se de novo indicador proposto pelo GT-IND. Após o ciclo de análise, a STI 

concordou com a proposta, inclusive com os mecanismos de medição e avaliação 

sugeridos. 

O principal mote para a inclusão foi a relevância de captar, entender e processar de 

maneira adequada a opinião do usuário em relação às soluções de TI, uma vez que o 

único indicador existente, “Estruturação do parque tecnológico”, não contempla a 

percepção final do usuário sobre a qualidade das soluções disponíveis. 

Embora tenha havido dúvida quanto à melhor alocação desse indicador, entendeu-se por 

sua adequação ao objetivo estratégico “Modernizar a infraestrutura física e tecnológica” 

já que, muito embora seu resultado seja baseado na opinião dos usuários, o resultado 

final se traduz em ações de melhoria da própria infraestrutura e das soluções de TI 

empregadas. 

19.4.3. Nome do Indicador - Satisfação do usuário com as instalações físicas 

19.4.3.1. Finalidade 

Aprimorar o clima organizacional aumentando a boa percepção dos usuários perante às 

instalações físicas e agindo corretivamente naquilo que leva à insatisfação. 

19.4.3.2. Fórmula de Cálculo 

[(Total de itens avaliados como "bom" e "ótimo")/(Total de itens respondidos)] x 100 

19.4.3.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

A pesquisa será realizada a partir de formulário a ser elaborado pela Coordenadoria de 

Engenharia, contemplando, entre outros, os seguintes aspectos: acessibilidade, 

segurança (CFTV, combate a incêndio, controle de acesso etc.), mobiliário, espaço físico 

e sistemas (elétrico, hidráulico e de refrigeração). A pesquisa será respondida pelos 

Conselheiros, membros e servidores, que avaliarão os itens do formulário conforme a 

seguinte escala: ruim, regular, bom e ótimo. 

19.4.3.4. Metas 

Ano Meta 

2015 75,0% 
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2016 80,0% 

2017 85,0% 

19.4.3.5. Justificativa 

A proposta é manter este indicador sem alterações substanciais. A lógica é similar à do 

indicador “Satisfação do usuário com as soluções de TI”, ou seja, busca captar, entender 

e processar de maneira adequada a opinião do usuário em relação à infraestrutura física 

oferecida pelo CNMP. A avaliação dos usuários é colhida por meio de questionário 

elaborado pela COENG, contemplando diversos aspectos dos serviços de infraestrutura 

física do Conselho. 

20.  Objetivo Estratégico - Adequar o quadro de pessoas às necessidades 

20.1. Descrição 

Assegurar que o quadro de servidores do Conselho Nacional do Ministério Público esteja 

compatível com as suas necessidades, reduzindo a dependência de outros órgãos. 

20.2. Produtos-chave 

Cargos que compõem o quadro de pessoal do CNMP. 

20.3. Situação Atual 

Foram definidos 3 (três) indicadores vinculados a esse objetivo estratégico: “Índice de 

utilização de servidores de outros órgãos”, “Número de vagas providas para o quadro de 

servidores do Conselho” e “Taxa de crescimento do quadro de servidores do CNMP”. 

O primeiro indicador, “Índice de utilização de servidores de outros órgãos”, tem por 

finalidade medir a taxa de dependência de outros órgãos, através da solicitação de 

servidores. 

O segundo indicador, “Número de vagas providas para o quadro de servidores do 

Conselho”, objetiva medir a variação no número de vagas do quadro de servidores do 

CNMP. 

Por fim, o terceiro indicador, “Taxa de crescimento do quadro de servidores do CNMP”, 

mensura a taxa de crescimento de servidores do CNMP, para adequação do quadro de 

pessoal às necessidades do Conselho. 

20.4. Proposta de Indicadores 

20.4.1. Nome do Indicador - Rotatividade de servidor (Turnover) 

20.4.1.1. Finalidade 

Fomentar políticas de retenção de talentos. 

20.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(D/EM) x 100. 
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D = desligamentos de pessoal (tanto por iniciativa do CNMP como por iniciativa dos 

servidores) dentro do período considerado (saídas); 

EM = efetivo médio dentro do período considerado. Pode ser obtido pela soma dos 

efetivos existentes no início e no final do período, dividida por dois. 

20.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

O indicador será coletado semestralmente, mas com meta anual. O primeiro período será 

de janeiro a junho e o segundo de janeiro a dezembro do ano corrente. Para efeito de 

cálculo, consideram-se servidores efetivos, contratados e requisitados. 

20.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 < 10,0% 

2016 < 10,0% 

2017 < 10,0% 

20.4.1.5. Justificativa 

A proposta principal deste indicador é acompanhar o nível de rotatividade dos servidores 

em determinado período, visando, principalmente, fomentar iniciativas que estimulem a 

permanência de servidores e, por consequência, a retenção do conhecimento adquirido 

por anos de experiência no trabalho prestado ao órgão. 

Conquanto tal indicador já constasse do Plano Diretor de Gestão de Pessoas – PDGP, o 

GT-IND entendeu que, dada a sua relevância, ele deve ser deslocado do nível tático e 

classificado como um dos indicadores estratégicos. 

Merece registrar que, para este exercício e para os dois subsequentes, propõe-se também 

a alteração da meta, passando-se dos atuais 2% para índice menor que 10%. A meta 

atual, de índice de turnover inferior a 2%, não se revela factível em face do histórico de 

rotatividade do Conselho, que varia entre 10% e 15%.  

20.4.2. Nome do Indicador - Crescimento dos cargos efetivos providos 

20.4.2.1. Finalidade 

Compatibilizar o quadro efetivo com as demandas institucionais. 

20.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

(Número de cargos efetivos novos providos a partir do início de 2015/Número de cargos 

efetivos no início de 2015) x 100. 

20.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Não há registro.  

20.4.2.4. Metas 
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Ano Meta 

2015 20,0% 

2016 40,0% 

2017 50,0% 

20.4.2.5. Justificativa 

O GT-IND propõe a manutenção do indicador, com ajustes pontuais. Muito embora se 

pudesse opor à permanência desse indicador o argumento de que os cargos que compõem 

o quadro são previstos em lei, o seu provimento efetivo é condicionado, porém, à 

existência de recursos orçamentários. Nesse sentido, a previsão do indicador no Plano 

Estratégico permitirá acompanhar – e, por via transversa, fomentar – as providências 

adotadas pela Administração para obter os recursos necessários para garantir tais 

provimentos. 

Com relação à forma de medição, adotou-se como base o número de cargos efetivos no 

ano de 2015 e a relação deste número com o número de novos cargos providos a partir 

do mesmo ano. Todas as metas então foram definidas respeitando-se os números de 

novos cargos planejados para provimento nos próximos anos até o ano de 2017. 

20.5. Considerações Complementares 

O GT-IND propõe a exclusão dos indicadores “Índice de utilização de servidores de 

outros órgãos” e “Número de vagas providas para o quadro de servidores do Conselho” 

por entender que houve mudança significativa na concepção original do objetivo 

estratégico. Inicialmente, o seu foco principal era, de fato, diminuir a dependência de 

outros órgãos nas questões afetas a recursos humanos, que, à época, era quase absoluta. 

Considerando a significativa mudança na estrutura de pessoal do Conselho, consolidada 

com a formação de quadro de pessoal próprio, a partir da conclusão do sistema de opção 

e do seu 1° concurso público, a dependência de outros órgãos já não é uma realidade que 

reclame igual preocupação. 

 

21.  Objetivo Estratégico - Mobilizar o Conselho para a gestão de 

resultados 

21.1. Descrição 

Fazer com que os membros do Conselho Nacional do Ministério Público se posicionem, 

perante o próprio Conselho e toda a sociedade, proporcionando a implantação de 

melhores práticas de gestão, avaliação e prestação de contas, visando garantir a 

otimização de recursos e o alinhamento com o Planejamento Estratégico do Conselho. 

21.2. Produtos-chave 

Projetos estratégicos. 

21.3. Situação Atual 
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Foram definidos, inicialmente, 2 (dois) indicadores vinculados a esse objetivo 

estratégico: “Índice de sucesso na execução dos projetos estratégicos” e “Índice de 

gestão participativa do CNMP”. 

O primeiro indicador, “Índice de sucesso na execução dos projetos estratégicos”, tinha 

como finalidade medir o percentual de projetos estratégicos concluídos com sucesso ao 

longo da vigência do Plano Estratégico do CNMP. No entanto, com a dificuldade de se 

avaliar se o projeto foi concluído com sucesso – e de se definir, com critérios objetivos, 

o próprio conceito de sucesso –, optou-se por apenas acompanhar apenas o nível de 

conclusão desses projetos do portfólio. 

O segundo indicador, “Índice de gestão participativa do CNMP”, tinha como finalidade 

medir o percentual de reuniões realizadas (com membros, servidores ou ambos), dentre 

as reuniões previstas, em calendário previamente definido, para alinhamento da 

estratégia do CNMP. No entanto, segundo consta no histórico de resultados, o indicador 

foi suspenso para reformulação durante a 2ª Reunião de Análise da Estratégia (RAE) e 

posteriormente, optou-se pela sua exclusão. 

21.4. Proposta de Indicadores 

21.4.1. Nome do Indicador - Conclusão dos projetos estratégicos 

21.4.1.1. Finalidade 

Fomentar a execução dos projetos estratégicos alinhados com a metodologia de 

gerenciamento de projetos. 

21.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Número de projetos estratégicos concluídos/Número total de projetos estratégicos 

definidos) x 100. 

21.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

Serão considerados, para fins de cálculo, apenas os projetos elaborados a partir da 

metodologia de gerenciamento de projetos e definidos como estratégicos pelos 

Conselheiros na RAE. Do número total de projetos estratégicos definidos, serão 

excluídos aqueles que vierem a ser cancelados. 

21.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 60% 

2016 70% 

2017 90% 

21.4.1.5. Justificativa 

O GT-IND propõe que a fórmula para medição do indicador deve ser a relação entre o 

número de projetos estratégicos concluídos e o total de projetos estratégicos definidos. 
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Ponderou-se que, desse modo, o risco de abandono do indicador ou de interferências 

subjetivas que não reflitam a realidade é afastado.  

Além disso, o GT-IND levou em consideração o fato de que o verdadeiro critério de 

qualidade da conclusão dos projetos estratégicos não é um juízo meramente subjetivo 

acerca do seu sucesso ou não, mas sim o próprio sucesso em si, representado pelo alcance 

das metas fixadas para os respectivos indicadores estratégicos. 

21.4.2. Nome do Indicador - Excelência na gestão pública 

21.4.2.1. Finalidade 

Alcançar a excelência em gestão e consequentemente participar do Prêmio Nacional de 

Qualidade (PNQ) para se tornar referência em gestão. 

21.4.2.2. Fórmula de Cálculo 

∑ (pontuação obtida em cada critério de excelência). 

21.4.2.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

De acordo com os critérios de excelência da Fundação Nacional de Qualidade (FNQ), a 

pontuação obtida é mensurada em números inteiros numa escala de 0 a 1000. A 

excelência é dividida em 4 estágios de maturidade, que são: Primeiros passos (125 

pontos); Compromisso com a excelência (250 pontos); Rumo à excelência (500 pontos); 

e Excelência (1000 pontos). Para participar do Prêmio Nacional de Qualidade (PNQ), a 

pontuação exigida é de 1000 pontos.  

21.4.2.4. Metas 

Ano Meta 

2015 125 pontos 

2016 500 pontos 

2017 1000 pontos 

21.4.2.5. Justificativa 

O CNMP vem aprimorando constantemente sua gestão em busca da excelência. Para 

isso, é necessário estabelecer alguns passos futuros que nortearão a melhoria contínua. 

A fim de estabelecer parâmetros para tal direcionamento, e diante do nível de 

abrangência e completude de seus critérios, optou-se por utilizar o Modelo de Excelência 

em Gestão desenvolvido pela Fundação Nacional de Qualidade, entidade reconhecida 

nacionalmente pela promoção do aprimoramento da gestão nas instituições. 

  

22. Objetivo Estratégico - Assegurar recursos orçamentários 

22.1. Descrição 
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Assegurar a obtenção do orçamento adequado para que o Conselho Nacional do 

Ministério Público possa executar sua atividade fim, de acordo com as boas práticas da 

Administração Pública, bem como seu portfólio de projetos estratégicos, conforme 

diretrizes estabelecidas pela Gestão Estratégica. 

22.2. Produtos-chave 

Recursos orçamentários do CNMP. 

22.3. Situação Atual 

Foram definidos, inicialmente, 4 (quatro) indicadores vinculados a esse objetivo 

estratégico: “Índice de execução do orçamento disponibilizado”, “Índice de execução de 

orçamento para projetos estratégicos”, “Índice de alocação do orçamento estratégico” e 

“Crescimento orçamentário”. 

O primeiro indicador, “Índice de execução do orçamento disponibilizado”, tem por 

finalidade medir o percentual do orçamento disponibilizado ao CNMP que foi 

executado. 

O segundo indicador, “Índice de execução de orçamento para projetos estratégicos”, 

tinha como finalidade medir o percentual do orçamento disponibilizado ao CNMP para 

projetos definidos como estratégicos que foi executado. No entanto, segundo consta no 

histórico de resultados, o indicador foi excluído e nunca medido. 

O terceiro indicador, “Índice de alocação do orçamento estratégico” objetivava medir o 

percentual do orçamento destinado a projetos estratégicos para o CNMP. No entanto, 

segundo consta no histórico de resultados, o indicador foi excluído e nunca medido. 

Por último, o indicador “Crescimento orçamentário” visava mensurar o crescimento 

orçamentário (disponibilizado) para o CNMP anualmente. No entanto, segundo consta 

no histórico de resultados, o indicador foi excluído durante a 2ª Reunião de Análise da 

Estratégia (RAE). 

22.4. Proposta de Indicadores 

22.4.1. Nome do Indicador - Execução do orçamento discricionário 

22.4.1.1. Finalidade 

Otimizar a execução do orçamento discricionário. 

22.4.1.2. Fórmula de Cálculo 

(Total dos recursos discricionário liquidados/Total dos recursos discricionário 

provisionados) x 100. 

22.4.1.3. Recomendações e critérios para o cálculo do indicador 

O total de recursos discricionário provisionados equivale ao somatório dos recursos 

discricionário aprovados originalmente na LOA com os créditos adicionais. 
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22.4.1.4. Metas 

Ano Meta 

2015 > 70,0% 

2016 > 75,0% 

2017 > 80,0% 

22.4.1.5. Justificativa 

O GT-IND propõe a alteração do indicador execução orçamentária para execução do 

orçamento discricionário por considerar mais producente monitorar o orçamento 

desconsiderando o que é referente a pessoal e benefícios dos servidores. Do mesmo 

modo, entendeu que mensurando o volume dos recursos efetivamente liquidados o 

indicador ganharia em efetividade. 

 

IV. DO WORKSHOP  
 

A metodologia proposta pelo GT-IND para a revisão dos indicadores estratégicos do 

CNMP incluiu, como uma das etapas de trabalho, a consulta às unidades envolvidas com 

a coleta dos indicadores ou com os objetivos estratégicos.   

Dado o fato, porém, de que os objetivos estratégicos permeiam, direta ou indiretamente, 

as atividades de todas as unidades administrativas do Conselho, não passaram 

despercebidas ao GT-IND a relevância e a necessidade de oportunizar a todos os 

conselheiros, membros auxiliares e servidores conhecer, em profundidade, o conteúdo 

da proposta e a situação dos atuais indicadores e metas, bem como alterá-los ou mesmo 

substituí-los. Com esse propósito, nos dias 26 a 28 de agosto, após ampla divulgação 

interna, foi realizado o Workshop “O futuro é agora: construindo novos indicadores e 

metas do Conselho”, evento que reuniu 98 (noventa e oito) colaboradores, de 14 

(catorze) unidades do CNMP (PRESI, CN, SG, CCAF, CCDF, ASCOM, AUDIN, SGE, 

SPR, SPO, STI, SA e COGP). 

Os participantes do Workshop analisaram todos os 47 (quarenta e sete) indicadores e 

metas propostos pelo GT-IND e, após amplos e profícuos debates, propuseram, nos 

subgrupos em que foram divididos, o total de 66 (sessenta e seis) encaminhamentos. Em 

reunião plenária, 56 (cinquenta e seis) dos encaminhamentos apresentados foram 

aprovados, resultando em alterações e ajustes em 35 (trinta e cinco) indicadores 

examinados, vinculados a 19 (dezenove) objetivos estratégicos do atual Plano. 

Os números citados revelam análise crítica e abrangente das propostas apresentadas, o 

envolvimento dos servidores no trabalho e, sobretudo, o reconhecimento do Plano 

Estratégico como instrumento de direcionamento das atividades a serem realizadas nos 

próximos dois anos por todas as unidades administrativas do Conselho. 
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A seguir, são apresentadas, em destaque, todos os encaminhamentos do workshop, com status de sua deliberação. O teor das propostas aprovadas 

foi incorporado ao presente Relatório: 

 

Tabela 3. Propostas aprovadas no Workshop 

Ref. Objetivo Estratégico Indicador Sugestão Deliberação Observações finais 

Obj. 2 Controle administrativo, financeiro e disciplinar  Incluir indicador “Cumprimento de decisões”. APROVADO 

Tendo em vista a abrangência do 

objetivo estratégico, deliberou-se ser 

necessário mensurar, não apenas o 

cumprimento das resoluções, como 

também das decisões. 

 

Obj. 4 

 

Transparência e credibilidade 

Conhecimento do MP pela sociedade 
Incluir na interpretação do indicador as possíveis 

categorias de respostas na pesquisa de imagem. 
APROVADO 

Alterações com fins meramente 

informativos. 

Satisfação da sociedade com o MP 
Alterar a unidade de medida para “nota média” em vez 

de “percentual”. 
APROVADO _ 

Confiança da sociedade no MP 
Incluir na interpretação do indicador as possíveis 

categorias de repostas na pesquisa de imagem. 
APROVADO 

Alterações com fins meramente 

informativos. 

Obj. 5 

 

Consolidar a representatividade do Conselho 

junto ao Ministério Público e à Sociedade 

Conhecimento do CNMP pela 

sociedade 

Incluir na interpretação do indicador as possíveis 

categorias de respostas na pesquisa de imagem. 
APROVADO 

Alterações com fins meramente 

informativos. 

 

 

 

Avaliação dos membros do MP com a 

atuação do CNMP 

Mudar o nome para “Avaliação dos membros acerca 

da atuação do CNMP” 
APROVADO Correção de redação. 

Alterar o responsável pela coleta para Presidência APROVADO 

Ante a complexidade da coleta, 

deliberou-se que a responsabilidade 

pela coleta deveria ser da 

Presidência. 

Tendo em vista que a realização da pesquisa não é 

exequível para o ano de 2015, a medição será 

realizada pela 1ª vez em 2016 e tornará a meta base 

para evolução no ano de 2017. 

APROVADO - 
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Ref. Objetivo Estratégico Indicador Sugestão Deliberação Observações finais 

Alterar as metas do indicador:  

2015: NA 

2016: X 

2017: X + 10% 

APROVADO 

Deliberou-se que, postergando a 

primeira medição para 2016, o 

indicador se revela operacionalmente 

possível. 

 
Inserir o indicador de avaliação dos servidores do MP 

acerca da atuação do CNMP 
APROVADO 

Tendo em vista a abrangência do 

objetivo estratégico, deliberou-se ser 

necessário mensurar a avaliação dos 

servidores acerca da atuação do 

CNMP. Para ser exequível a medição 

para o ano de 2015, definiu-se como 

público-alvo os integrantes do FNG e 

do CPSI. 

Obj. 6 
Estabelecer práticas de gestão e de condutas 

uniformes 

 

Participação do MP nas reuniões do 

Fórum Nacional de Gestão (FNG-MP) 

Alterar as metas do indicador: 

2015: ≥ 70% 

2016: ≥ 75% 

2017: ≥ 80% 

APROVADO 
Alteração proposta para a meta se 

revelar desafiadora.  

Alterar fórmula: [(Total de representantes presentes 

nos comitês)]+[(Peso RAS)x(Total de RAS 

presentes)]}/{[(Total de comitês)+(Peso RAS)] x 

(Total de unidades e ramos do MP)}x100 

APROVADO 
Alteração para tornar a fórmula mais 

clara. 

Alimentação do Banco Nacional de 

Projetos (BNP) 

Alterar as metas do indicador:  

2015: X 

2016: Y = X + 10% 

2017: Z = Y + 10% 

APROVADO 

Considerando que as inscrições para 

o Prêmio CNMP já foram encerradas 

e que pouco há a ser feito para 

incrementar a alimentação do BNP, 

deliberou-se por fixar metas 

crescentes a partir do dado obtido no 

final de 2015. 

Obj. 8 Intensificar a atividade de inspeção 
Conclusão do ciclo inicial de inspeções 

no Ministério Público 

Alterar as metas do indicador: 

2015: ≥ 88% 

2016: ≥ 95% 

2017: 100% 

APROVADO 
Deliberou-se por fixar metas com 

desafio crescente. 
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Ref. Objetivo Estratégico Indicador Sugestão Deliberação Observações finais 

Obj. 9 Aperfeiçoar sistemas de admissão e capacitação 

 

Aprimoramento da sistemática de 

capacitação do MP 

Inserir o conceito de capacitação contido no critério C 

no indicador de cursos da ASCOM, previsto no 

Objetivo 15. 

APROVADO 
Alteração para uniformizar conceito 

de capacitação. 

Alterar as metas do indicador, conforme abaixo: 

2015: > 40% 

2016: > 70% 

2017: > 80% 

APROVADO 

Deliberou-se que as metas devem 

refletir, em percentual, as notas 6, 10 

e 12. 

Exclusão do critério D APROVADO 
Deliberou-se que o critério D era 

desnecessário. 
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Obj. 9 
Aprimoramento da sistemática de 

capacitação do MP 

Alterar a redação dos critérios para: 

 

Critério A – Existência de resolução ou recomendação 

sobre admissão e/ou capacitação de membros ou 

servidores do Ministério Público, conforme a seguinte 

faixa de avaliação: 

§Nota 0: não há resolução ou recomendação sobre os 

temas;  

§Nota 2: há resolução ou recomendação sobre um dos 

temas; e 

§Nota 4: há resolução(ões) ou recomendação(ões) 

sobre mais de um dos temas. 

 

Critério B – Estruturação e organização da Unidade de 

Capacitação do Ministério Público 

no âmbito do CNMP, conforme a seguinte faixa de 

avaliação: 

§Nota 0: não há previsão normativa de Unidade de 

Capacitação do MP; 

§Nota 2: há previsão normativa de Unidade de 

Capacitação do MP. 

Observação: Adiciona-se a seguinte pontuação 

conforme os níveis de estruturação abaixo: 

Espaço físico destinado exclusivamente à Unidade 

(0,5); 

Servidor(es) lotado(s) especificamente na Unidade 

(0,5);  

Regulamento ou regimento interno da Unidade (1,0); 

Plataforma de EaD implantada (1,0); e 

Plano anual de atividade (1,0). 

 

Critério C – Quantitativo de cursos realizados para 

membros e servidores do Ministério Público, 

conforme a seguinte faixa de avaliação: 

§Nota 0: não foram realizados cursos pela Unidade de 

Capacitação do Ministério Público no período; 

§Nota 2: foram realizados até 10 (dez) cursos pela 

Unidade de Capacitação do Ministério Público 

no período; e 

§Nota 4: foram realizados mais que 10 (dez) cursos 

pela Unidade de Capacitação do Ministério Público no 

período. 

APROVADO 

Deliberou-se por preservar a ideia 

inicial, mas promovendo ajustes na 

redação e no conteúdo de modo a 

tornar os critérios mais objetivos e 

adequados.  
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Observação: Considera-se curso aquele realizado pela 

Unidade de Capacitação do Ministério Público, 

conforme definido em regulamento específico. 



  

94 

 

Ref. Objetivo Estratégico Indicador Sugestão Deliberação Observações finais 

Obj. 10 Zelar pela efetividade do controle disciplinar 

Concessão de liminar em mandado de 

segurança pelo STF referente a 

processos disciplinares 

Inclusão das classes processuais “Revisão de Processo 

Disciplinar” e “Procedimento Avocado” no conceito 

de processos disciplinares 

APROVADO 

Deliberou-se por corrigir o conceito 

de processos disciplinares para 

incluir as duas outras classes 

faltantes.  

Obj. 11 

 

Facilitar o acesso da sociedade às informações 

do Ministério Público 

Transparência do CNMP e do MP 

(Resoluções nº 86 e nº 89) 

 

Esclarecer a fórmula de mensuração do indicador para 

refletir o somatório dos itens por unidade. 
APROVADO 

Deliberou-se por aperfeiçoar a 

fórmula, aplicando a mesma regra do 

índice de cumprimento das 

Resoluções. 

Aumentar a meta de 2017 para 95%. APROVADO 
Deliberou-se por tornar a meta de 

2017 mais desafiadora. 

 

Relacionamento do CNMP com o 

cidadão 

Critério B: retirar o número de IP e considerar apenas 

número de acessos (visualizações independentes do 

IP). 

APROVADO 

Deliberou-se por compatibilizar o 

indicador com o que é normalmente 

apurado em comunicação digital.  

Alterar o texto entre periodicidade e frequência. APROVADO Correção de erro material. 

Critério D Nota 0: permanece a redação inicial; Nota 

1: até 30%; Nota 2: entre 30% e 50%; Nota 3: entre 

50% e 80%; e Nota 4: acima de 80%. 

APROVADO 

Diante da ponderação do histórico de 

crescimento dos últimos meses, 

deliberou-se por tornar as notas 

factíveis.  

Alterar a Meta para 2015: > 40% 

> 60% em 2016 e > 80% para 2017 
APROVADO 

Decorrência da alteração anterior e 

do intuito de tornar as metas factíveis 

em face do histórico do Conselho.  

Alterar o critério B.2) para excluir o quesito que 

atribui 1 ponto no caso da carta de serviço estar 

disponível e não atualizada; 

APROVADO 

Deliberou-se que a atualização da 

carta já é um pré-requisito para a sua 

publicação.  

 

Obj. 12 

 

Aprimorar as atividades 

Satisfação interna 

 

Mudança do nome do indicador para “Clima 

Organizacional” 
APROVADO 

Deliberou-se por corrigir a redação 

atribuindo-se um nome mais 

adequado tecnicamente. 

Alterar o responsável pela coleta: COGP APROVADO 

Deliberou-se que, em face do 

conteúdo do indicador, a coleta seria 

mais pertinente à esfera da gestão de 

pessoas.  
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Ref. Objetivo Estratégico Indicador Sugestão Deliberação Observações finais 

Congestionamento de processos do 

Plenário 

Alterar as metas para: 

2015: ˃ 100% 

2016: ˃ 110% 

2017: ˃ 120% 

APROVADO 

Deliberou-se por tornar as metas 

mais desafiadoras para fomentar a 

finalização do passivo. 

Tempo médio de tramitação dos 

processos do Plenário 

Alterar as metas para: 

2015: X 

2016: Y = 0,9*X 

2017: Z = 0,9*Y 

APROVADO 
Correção material da meta de 2017 

que foi apresentada no evento. 

Congestionamento de processos das 

Comissões 

Alterar as metas para: 

2015: ˃ 100% 

2016: ˃ 110% 

2017: ˃ 120% 

APROVADO 

Deliberou-se por tornar as metas 

mais desafiadoras para fomentar a 

finalização do passivo. 

 

Obj. 13 

 

Desenvolver processos de planejamento e de 

gestão 

Implantação do Modelo de Gestão 

Integrada da Estratégia (MGIE) do 

CNMP 

Alterar as metas para 

2015: ˃ 60% 

2016: ˃ 80% 

2017: ˃ 90% 

APROVADO 

Deliberou-se por tornar a meta de 

2015 factível e as demais mais 

desafiadoras. 

Implementação da Agenda Ambiental 

na Administração Pública (A3P) 

Definir as metas para: 

2015: ˃ 10% 

2016: ˃ 70% 

2017: 100% 

APROVADO 

Deliberou-se por definir as metas de 

tal modo considerando o caráter 

incipiente da implantação da A3P no 

CNMP. 

Obj. 14 Promover a informatização de processos 

Mapeamento dos processos de trabalho 
Alterar a finalidade: Aprimorar os processos de 

trabalhos e viabilizar sua informatização. 
APROVADO 

Deliberação para tornar mais claro o 

fim do indicador. 

Informatização de processos de 

trabalho 
Excluir o indicador. APROVADO 

Em face das dificuldades de se 

definir, de logo, qual o universo de 

processos de trabalho passíveis de 

informatização, deliberou-se por 

excluir o indicador, mantendo o que 

mensura o mapeamento.  

Obj. 15 
Fortalecer a comunicação e harmonia 

interinstitucionais 
Planejamento e estruturação da 

comunicação do CNMP 

Incluir o Manual de Relacionamento com a Imprensa, 

Manual de Mídias Sociais e Manual de Comunicação 

Interna no Critério D. 

APROVADO 
Deliberou-se por incluir manuais de 

relevância para a comunicação que 

não estavam previstos originalmente, 
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Ref. Objetivo Estratégico Indicador Sugestão Deliberação Observações finais 

 

 

Obs.: a política de comunicação do CNMP deve ser 

alinhada à política de segurança da informação.  

 

Alterar as metas de 2015 para ≥ 20%, de 2016 para ≥ 

50% e de 2017 para ≥ 90%. 

bem como registar a necessidade de 

alinhamento da política de 

comunicação com a de segurança da 

informação.  

Aperfeiçoamento da comunicação 

interinstitucional do MP 

Retirar os exemplos dos parênteses do Critério C e 

alterá-lo para constar apenas duas notas: 

Nota 0: Não existe canal informatizado de 

comunicação nacional e permanente do MP; 

Nota 4: Existe pelo menos um canal informatizado de 

comunicação nacional e permanente do MP.  

APROVADO 

Deliberou-se que os exemplos 

constantes dos parênteses não tinham 

todos a natureza de um canal de 

comunicação e que as alterações das 

notas eram necessárias para tornar o 

critério mais factível.  

Obj. 16 
Aprimorar intercâmbio de informações com 

Ministérios Públicos 

Obtenção de dados e informações do 

MP (Resolução nº 74) 

Cortar a palavra “todas” no texto da interpretação do 

indicador. 
APROVADO 

Deliberou-se que o termo prejudicava 

o correto entendimento da fórmula.  

Revisão crítica das resoluções que 

demandam coleta de dados 
Converter o indicador em um projeto estratégico. APROVADO 

Deliberou-se que não havia 

necessidade de tal previsão como um 

indicador estratégico e que era mais 

adequado tratá-lo como projeto.  

Obj. 17 

 

Estreitar parcerias e cooperação com os poderes 

e órgãos do Estado 

 

 

Inatividade dos termos de cooperação 

vigentes 

Trocar o nome “inatividade” por “efetividade” uma 

vez que a medida agora é saber quais termos de fato 

estão sendo usados e que estão ativos. 

E assim, também inverter a polaridade para positiva. 

 

Fórmula: (total de termos de cooperação ativos/total 

de termos de cooperação vigentes) x 100 

 

Interpretação do indicador: 

Será considerado como inativo aquele que tem mais de 

seis meses e que não teve nenhuma tratativa nos 

últimos 6 meses. Esclarecer o que é tratativa. 

APROVADO 

Deliberou-se por inverter a 

polaridade para revelar que a sua 

finalidade é estimular a execução dos 

termos vigentes.  
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Ref. Objetivo Estratégico Indicador Sugestão Deliberação Observações finais 

Identificar os acordos inativos e manifestamente 

incompatíveis com a atual realidade do Conselho para 

que sejam denunciados. 

APROVADO 
Mero encaminhamento de ações a 

serem adotadas.  

 

Obj. 18 

 

Desenvolver competências técnicas e gerenciais 

 

Servidores capacitados 

Inserir na interpretação: “Para efeito de cálculo, 

consideram-se servidores em exercício no Conselho.” 
APROVADO 

Alteração para fins de maior 

esclarecimento. 

Alterar a frequência da meta para anual. APROVADO Correção de erro material. 

Índice de implementação da gestão por 

competências 

Substituir o indicador proposto pelo elaborado no 

Workshop 
APROVADO 

Deliberou-se que o mapeamento de 

competências, pré-requisito para a 

implementação de uma gestão por 

competências, em si, já se revela um 

desafio para o CNMP nos próximos 

anos.  

Obj. 19 Modernizar a infraestrutura física e tecnológica 

Satisfação do usuário com as 

instalações físicas 

Alterar a finalidade do indicador: “Aprimorar as 

instalações físicas para obter a maior satisfação dos 

usuários” 

APROVADO 

Deliberou-se que tal redação se 

compatibiliza melhor com o objetivo 

estratégico e com o fim do indicador. 

Estruturação do parque tecnológico 

Alterar a fórmula: 

Somatório das notas obtidas/Nota máxima possível x 

100 

APROVADO 
Alteração para melhor comunicação 

da meta. 

Transformar a meta para percentual APROVADO Ver observação anterior. 

Satisfação do usuário com as soluções 

de TI 

Alterar a meta para: 

2015: X 

2016: Y = X + 10% 

2017: Z = Y + 10% 

APROVADO 

Considerando que se planeja a 

reformulação do questionário de 

avaliação, a ser aprovado pelo SETI, 

deliberou-se que a mensuração de 

2015 será o ponto de partida para o 

alcance das metas dos anos 

subsequentes. 

Obj. 20 Adequar o quadro de pessoas às necessidades 

 

Rotatividade de servidor (Turnover) 

Alterar na fórmula: 

D = desligamentos de servidores efetivos (tanto por 

iniciativa do CNMP como por iniciativa dos 

servidores) dentro do período considerado (saídas); 

APROVADO 

Tendo em vista que a rotatividade 

dos servidores efetivos é o fenômeno 

que impacta mais diretamente a 

gestão, deliberou-se por alterar a 

fórmula a esse universo. 
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Ref. Objetivo Estratégico Indicador Sugestão Deliberação Observações finais 

EM = efetivo médio provido dentro do período 

considerado. Pode ser obtido pela soma dos efetivos 

providos no início e no final do período, dividida por 

dois. 

Retirar da interpretação: 

“...Para efeito de cálculo, consideram-se servidores 

efetivos, contratações e requisitados.” 

APROVADO Ver observação anterior. 

Crescimento dos cargos efetivos 

providos 
Excluir o indicador. APROVADO 

Deliberou-se que em face do 

encaminhamento do PL n° 53/2015, e 

de sua recente aprovação, a 

manutenção do referido indicador 

seria desnecessária e artificial. 

 

Obj. 21 

 

Mobilizar o Conselho para a gestão de 

resultados 

 

Conclusão dos projetos estratégicos 

Alterar a frequência da meta para anual. APROVADO Correção de erro material. 

Alterar as metas para: 

2015: ≥ 70% 

2016: ≥ 80% 

2017: ≥ 90% 

APROVADO 
Deliberou-se por tornar as metas 

mais desafiadoras. 

Excelência na gestão pública 
Realizar estudo com a AUDIN sobre qual a 

metodologia de avaliação da excelência será adotada 
APROVADO 

Deliberou-se que o modelo de 

avaliação a ser adotado deve 

escolhido pela AUDIN e pela SGE, 

conforme critérios técnicos. 

Obj. 22 

 

Assegurar recursos orçamentários 

 

 

Execução do orçamento discricionário 

Alterar o indicador, considerando os valores 

empenhados e não os liquidados 
APROVADO 

Deliberou-se que a liquidação 

depende de uma série de fatores que 

impactar significativamente no 

desempenho do indicador, sobretudo, 

no que diz respeito às despesas de 

final de exercício. Assim, entendeu-

se que o orçamento empenhado 

consiste em parâmetro mais 

adequado de mensuração. 
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Ref. Objetivo Estratégico Indicador Sugestão Deliberação Observações finais 

Alterar as metas para: 

2015: > 80% 

2016: > 90% 

2017: > 95% 

APROVADO 

Em face da alteração do orçamento 

liquidado para empenhado, houve 

necessidade de tornar a meta mais 

desafiadora. 
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V. PROPOSTA FINAL – FICHAS DE DETALHAMENTO DO INDICADOR  
 

Tabela 4. Quadro geral de indicadores estratégicos propostos 

Referencial Objetivo Estratégico Indicador Situação 
Responsável pela 

Coleta 

Unidade 

Coleta 

Responsável 

pelo 

Desempenho 

Unidade 

Desempenho 

Obj1 

Autonomia funcional, 

administrativa, 

orçamentária e 

financeira 

Atuação em defesa do MP Inclusão Assistente CPAMP CPAMP 
Presidente 

CPAMP 
CPAMP 

Obj2 
Controle Administrativo, 

financeiro e disciplinar 

Tempo médio de tramitação dos 

Procedimentos de Controle 

Administrativo (PCAs) 

Inclusão 
Secretário Processual 

Substituto 
SPR 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Cumprimento de Resoluções Alteração 
Coordenador da 

COADE 
SPR Secretário-Geral SG 

Cumprimento de Decisões 

Plenárias 
Inclusão 

Coordenador de 

Acompanhamento de 

Decisões 

SPR Secretário-Geral SG 

Obj3 Unidade nacional 

Aperfeiçoamento do 

Planejamento Estratégico 

Nacional do MP 

Inclusão Assessor-chefe CPE CPE 
Presidente da 

CPE 
CPE 

Obj4 
Transparência e 

credibilidade 

Conhecimento do MP pela 

sociedade 
Alteração 

Assessor de 

Comunicação 
ASCOM 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Confiança da sociedade no MP Alteração 
Assessor de 

Comunicação 
ASCOM 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Satisfação da sociedade com o 

MP 
Inclusão 

Assessor de 

Comunicação 
ASCOM 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Obj5 

Consolidar a 

representatividade do 

Conselho junto ao 

Conhecimento do CNMP pela 

sociedade 
Inclusão 

Assessor de 

Comunicação 
ASCOM 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Avaliação dos membros acerca 

da atuação do CNMP 
Inclusão 

Chefe de Gabinete da 

PRESI 
PRESI 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 
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Referencial Objetivo Estratégico Indicador Situação 
Responsável pela 

Coleta 

Unidade 

Coleta 

Responsável 

pelo 

Desempenho 

Unidade 

Desempenho 

Ministério Público e à 

Sociedade 

Avaliação dos servidores 

integrantes do FNG e do CPSI 

acerca da atuação do CNMP 

Inclusão 
Secretário Substituto 

de Gestão Estratégica 
SGE 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Obj6 

Estabelecer práticas de 

gestão e de condutas 

uniformes 

Participação do MP nas 

reuniões do Fórum Nacional de 

Gestão (FNG-MP) 

Inclusão Assessor CPE CPE 
Presidente da 

CPE 
CPE 

Implantação das tabelas 

unificadas de gestão 

administrativa (Resolução nº 63, 

com as alterações promovidas 

pela Resolução nº 123, de 12 de 

maio de 2015) 

Inclusão 
Assessor Tabelas 

Unificadas 
CPE 

Presidente da 

CPE 
CPE 

Alimentação do Banco Nacional 

de Projetos (BNP) 
Inclusão Assessor CPE CPE 

Presidente da 

CPE 
CPE 

Obj7 
Induzir e integrar 

políticas institucionais 

Cumprimento dos projetos 

construídos nas Ações 

Nacionais 

Inclusão Assessor CPE CPE 
Presidente da 

CPE 
CPE 

Obj8 
Intensificar a atividade 

de inspeção 

Conclusão do ciclo inicial de 

inspeções no Ministério Público 
Alteração 

Chefe de Gabinete da 

CN 

CORREGEDORIA 

NACIONAL 

Corregedor 

Nacional 

CORREGEDORIA 

NACIONAL 

Inspeções nas Corregedorias-

Gerais do MP 
Inclusão 

Chefe de Gabinete da 

CN 

CORREGEDORIA 

NACIONAL 

Corregedor 

Nacional 

CORREGEDORIA 

NACIONAL 

Obj9 
Aperfeiçoar sistemas de 

admissão e capacitação 

Intervenção do CNMP em 

concursos públicos 
Inclusão 

Coordenador da 

COADE 
SPR 

Secretário 

Processual 

Substituto 

SPR 

Aprimoramento da sistemática 

de capacitação do MP 
Inclusão 

Membro vinculado à 

Unidade de 

Capacitação do MP 

PRESI 
Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Obj10 
Zelar pela efetividade do 

controle disciplinar 

Concessão de liminar em 

mandado de segurança pelo 

STF referente a processos 

disciplinares 

Inclusão 
Coordenador da 

COPF 
SPR 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 
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Referencial Objetivo Estratégico Indicador Situação 
Responsável pela 

Coleta 

Unidade 

Coleta 

Responsável 

pelo 

Desempenho 

Unidade 

Desempenho 

Prescrição de Reclamações 

Disciplinares (RD) 
Inclusão 

Chefe de Gabinete da 

CN 

CORREGEDORIA 

NACIONAL 

Corregedor 

Nacional 

CORREGEDORIA 

NACIONAL 

Prescrição de Processos 

Administrativos Disciplinares 

(PAD) 

Inclusão 
Coordenador da 

COPF 
SPR 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Obj11 

Facilitar o acesso da 

sociedade às 

informações do 

Ministério Público 

Transparência do CNMP e do 

MP (Resoluções nº 86 e nº 89) 
Alteração Assistente CCAF CCAF 

Presidente 

CCAF 
CCAF 

Relacionamento do CNMP com 

o cidadão 
Inclusão 

Assessor de 

Comunicação 

Substituto 

ASCOM 
Assessor de 

Comunicação 
ASCOM 

Obj12 Aprimorar as atividades 

Clima organizacional Alteração 

Coordenador 

Substituto de Gestão 

de Pessoas 

COGP Secretário-Geral SG 

Congestionamento de processos 

do Plenário 
Inclusão 

Secretário Processual 

Substituto 
SPR 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Congestionamento de processos 

das comissões 
Inclusão 

Secretário Processual 

Substituto 
SPR 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Tempo médio de tramitação dos 

processos do Plenário 
Inclusão 

Secretário Processual 

Substituto 
SPR 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Obj13 

Desenvolver processos 

de planejamento e de 

gestão 

Implantação do Modelo de 

Gestão Integrada da Estratégia 

(MGIE) do CNMP 

Inclusão 
Chefe Substituto do 

NGE 
SGE 

Secretário de 

Gestão 

Estratégica 

SGE 

Implementação da Agenda 

Ambiental na Administração 

Pública (A3P) 

Inclusão 

Coordenador da 

Comissão de Gestão 

Ambiental 

Sustentável 

COGP Secretário-Geral SG 

Planejamento e estruturação da 

segurança institucional 
Inclusão ASSI PRESI 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Obj14 
Desenvolvimento e implantação 

do processo eletrônico 
Alteração 

Secretário de TI 

Substituto 
STI 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 
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Referencial Objetivo Estratégico Indicador Situação 
Responsável pela 

Coleta 

Unidade 

Coleta 

Responsável 

pelo 

Desempenho 

Unidade 

Desempenho 

Promover a 

informatização de 

processos 

Mapeamento dos processos de 

trabalho 
Inclusão 

Chefe Substituto do 

NON 
SGE 

Secretário de 

Gestão 

Estratégica 

SGE 

Obj15 

Fortalecer a 

comunicação e harmonia 

interinstitucionais 

Planejamento e estruturação da 

comunicação do CNMP 
Inclusão 

Assessor de 

Comunicação 
ASCOM 

Presidente do 

CNMP 
PRESI 

Aperfeiçoamento da 

comunicação interinstitucional 

do MP 

Inclusão 

Assessor de 

Comunicação 

Substituto 

ASCOM 
Assessor de 

Comunicação 
ASCOM 

Obj16 

Aprimorar intercâmbio 

de informações com 

Ministérios Públicos 

Obtenção de dados e 

informações do MP (Resolução 

nº 74) 

Alteração Assessor CPE CPE 
Presidente da 

CPE 
CPE 

Obj17 

Estreitar parcerias e 

cooperação com os 

poderes e órgãos do 

Estado 

Efetividade dos termos de 

cooperação vigentes 
Inclusão Secretária PRESI PRESI 

Membro-

auxiliar PRESI 
PRESI 

Obj18 

Desenvolver 

competências técnicas e 

gerenciais 

Servidores capacitados Alteração 

Coordenador do 

Núcleo de 

Capacitação 

COGP 

Coordenador de 

Gestão de 

Pessoas 

COGP 

Implementação do mapeamento 

de competências 
Inclusão 

Chefe Substituto do 

Núcleo de Gestão de 

Carreiras 

COGP 
Coordenador da 

COGP 
COGP 

Obj19 

Modernizar a 

infraestrutura física e 

tecnológica 

Estruturação do parque 

tecnológico 
Alteração 

Assessor de Políticas 

de TI 
STI Secretário de TI STI 

Satisfação do usuário com as 

soluções de TI 
Inclusão 

Assessor de Políticas 

de TI 
STI Secretário de TI STI 

Satisfação do usuário com as 

instalações físicas 
Alteração COENG SA COENG SA 

Obj20 
Adequar o quadro de 

pessoas às necessidades 

Rotatividade de servidor 

(Turnover) 
Alteração 

Coordenador 

substituto de Gestão 

de Pessoas 

COGP 

Coordenador de 

Gestão de 

Pessoas 

COGP 
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Referencial Objetivo Estratégico Indicador Situação 
Responsável pela 

Coleta 

Unidade 

Coleta 

Responsável 

pelo 

Desempenho 

Unidade 

Desempenho 

Obj21 

Mobilizar o Conselho 

para a gestão de 

resultados 

Conclusão dos projetos 

estratégicos 
Alteração 

Coordenador da 

ASGP 
SGE 

Secretário de 

Gestão 

Estratégica 

SGE 

Excelência na gestão pública Inclusão 
Chefe Substituto do 

NGE 
SGE 

Secretário de 

Gestão 

Estratégica 

SGE 

Obj22 
Assegurar recursos 

orçamentários 

Execução do orçamento 

discricionário 
Alteração 

Coordenador de 

Planos e Avaliação 
SPO 

Secretário de 

Planejamento 

Orçamentário 

SPO 
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